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1. Publicação em 30.01.2006.

EMENTA: REMIÇÃO DO BEM. REMIÇÃO DA EXECUÇÃO. DEPÓSITO DO VALOR. Tendo-se que na sistemática da execução trabalhista não há lugar para a lavratura de “auto de arrematação”, sendo o seu equivalente a “homologação do leilão”, e não tendo, na hipótese dos autos, havido homologação até data do depósito do valor da remição, não se faz intempestivo o depósito, como previsto nos artigos 787/788 do CPC, cuja aplicação ao processo do trabalho não se vê excluída pela previsão do art. 13 da Lei 5584/70, esta que contempla apenas a situação do executado. – 3ª Turma (processo 00040-1995-341-04-00-0 AP), Relator o Exmo. Juiz Lenir Heinen – Convocado.

EMENTA: NULIDADE DO PROCESSO. CERCEAMENTO DE PROVA. Hipótese em que justificada a ausência da reclamante à audiência, para acompanhar a filha menor ao médico, a aplicação da pena de confissão implica cerceamento de prova. – 3ª Turma (processo 00118-2004-023-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz Lenir Heinen – Convocado.

EMENTA: (...) Carência de ação. Comissão de Conciliação Prévia. Previsão em norma coletiva. A ausência de prova da instalação ou da existência de comissão de conciliação prévia constante em norma coletiva e a garantia constitucional do direito à tutela jurisdicional afastam a necessidade de submissão a procedimento previsto no art. 625-A a H da CLT antes do ajuizamento da ação. Mantém-se a rejeição à prefacial. (...) – 4ª Turma (processo 00227-2004-661-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

(volta ao índice
EMENTA: Agravo de petição. Suspensão da execução provisória. Inteligência dos arts. 899, caput, da CLT e 588, inciso II, primeira parte, do CPC. A execução provisória realiza-se como se definitiva fosse, tendo, no entanto, como limite, a impossibilidade de alienação do bem objeto da garantia. Determinação de retorno dos autos à origem para apreciação da impugnação à sentença de liquidação apresentada pelo executado. Apelo acolhido. – 4ª Turma (processo 00577-1999-641-04-00-8 AP), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

EMENTA: Agravo de petição. Teoria da despersonalização do empregador. Redirecionamento da execução. Hipótese de aplicação do art. 242 da Lei n. 6.404/76 e art. 50 do novo Código Civil. Correto o direcionamento da execução contra o sócio da executada, quando esta não dispõe de bens passíveis de penhora, ou numerário em conta bancária capaz de garantir a dívida trabalhista. Apelo denegado. – 4ª Turma (processo 01130-1999-027-04-00-0 AP), Relator o Exmo. Juiz João Pedro Silvestrin.

EMENTA: REENQUADRAMENTO. DIFERENÇAS SALARIAIS. DESVIO DE FUNÇÃO. DEVIDAS. O enquadramento definitivo do empregado, em cargo diverso daquele para o qual foi contratado, esbarra em expressa proibição constitucional - art. 37, II, da Constituição da República. Não impede, contudo, o efetivo direito do empregado, decorrente do desvio funcional - exercício de função de maior remuneração -, de receber os salários correspondentes ao cargo objeto do desvio, enquanto perdurar a situação fática. – 4ª Turma (processo 000189-2004-641-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: CARÊNCIA DE RAZÕES RECURSAIS. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO. Não se conhece de recurso que carece de fundamentação a atacar a sentença, em evidente agressão ao princípio do duplo grau de jurisdição, que tem por escopo a revisão da decisão atacada (exclusivamente naquilo que for objeto de inconformidade da parte recorrente - nos termos do art. 515 do CPC), e não, propriamente, a reapreciação da matéria julgada. – 4ª Turma (processo 00544-1996-871-04-00-3 AP), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: ACORDO JUDICIAL. EMPREGADOR RURAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INDEVIDA. O tomador de serviço rural, pessoa física, equipara-se ao empregador rural, cuja base de cálculo para efeito da incidência da contribuição previdenciária é estabelecida no art. 25, I, da Lei 8.212/91, sendo indevida a base de contribuição estatuída no art. 22, III, da mesma lei. – 4ª Turma (processo 00729-2004-611-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: EXECUÇÃO. ENTE PÚBLICO. HONORÁRIOS DO CONTADOR AD HOC. ISENÇÃO. DESCABIMENTO. Os honorários devidos ao contador nomeado ad hoc pelo juiz na execução encerram remuneração a trabalho prestado em auxílio à Justiça, e não se confundem com as custas processuais de que é isento o ente público por força do regrado no art. 790-A da CLT. (...) – 4ª Turma (processo 05138-1990-018-04-00-7 AP), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: ACIDENTE DO TRABALHO. DOENÇA PROFISSIONAL. POSSIBILIDADE DE SURGIMENTO APÓS A DESPEDIDA. INDEFERIMENTO DE PERÍCIA MÉDICA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE DO PROCESSO. CONFIGURAÇÃO. Nos casos em que diagnosticada doença equiparável a acidente do trabalho, a ausência do gozo de auxílio-doença acidentário não é óbice ao reconhecimento do direito à estabilidade provisória, desde que provado o nexo de causalidade entre a origem da lesão e a atividade profissional do empregado. O indeferimento da perícia médica com a qual o empregado pretende provar o nexo de causalidade entre a doença que possui e o trabalho configura cerceamento do direito de defesa, na medida em que a prova pretendida é indispensável à solução do litígio, tratando-se de demanda decorrente de acidente do trabalho por assimilação de doença ocupacional como tal. Devidamente consignado o protesto, nos termos do que dispõe o art. 795 da CLT, e manifesto o prejuízo processual da parte impedida de provar, é imperativa a decretação da nulidade do processo, desde a decisão cerceadora da prova. – 4ª Turma (processo 01063-2004-331-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

(volta ao índice
EMENTA: INDEFERIMENTO DE PROVA - CERCEAMENTO DE DEFESA - NULIDADE PROCESSUAL. Constitui cerceamento de defesa que caracteriza nulidade processual o indeferimento de prova com a qual a parte pretendia demonstrar suas alegações a respeito de fatos controvertidos. – 4ª Turma (processo 00122-2004-020-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: EXECUÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. MASSA FALIDA. Incabível a cobrança das contribuições previdenciárias no processo trabalhista quando decretada a falência da empresa, devendo ser habilitados os créditos no juízo falimentar. – 4ª Turma (processo 00467-1997-731-04-00-5 AP), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. Diferenças de complementação de aposentadoria devidas com base em regulamento em vigor quando da admissão do empregado. Alterações inseridas por regulamentos posteriores, menos benéficas, são inaplicáveis, com fulcro nas súmulas 51 e 288 do TST. – 4ª Turma (processo 00684-2003-016-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: NULIDADE DA SENTENÇA. DISPOSITIVO INCOMPLETO. VÍCIO QUE SE APRECIA DE OFÍCIO. É incompleta a sentença que no seu dispositivo omite claramente parte das parcelas da condenação, impondo-se a declaração de sua nulidade, até mesmo de ofício. – 6ª Turma (processo 00353-2004-001-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: INDEFERIMENTO DE OITIVA DE TESTEMUNHA. APLICAÇÃO DO ART. 765 DA CLT. CERCEAMENTO DE DEFESA INEXISTENTE. A dispensa de produção de prova testemunhal não importa em cerceamento de defesa quando se encontram nos autos elementos suficientes para a formação do convencimento do Juízo. Aplicação do art. 765 da CLT. (...) – 6ª Turma (processo 01211-2004-026-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRA OS SÓCIOS. REQUERIMENTO DO EXEQÜENTE DE NOTIFICAÇÃO DO SÍNDICO PARA INFORMAÇÃO SOBRE PATRIMÔNIO DA MASSA FALIDA. Decretada a falência da executada, a execução dos créditos deferidos ao autor, e habilitados junto à massa falida, devem prosseguir perante o Juízo Universal da Falência, sendo facultado o redirecionamento da execução contra os bens dos sócios, tão somente quando extinto o processo falimentar, ou quando confirmada a impossibilidade do pagamento das dívidas pela massa. Notificação do Síndico para que informe sobre a existência de patrimônio para o pagamento dos credores da massa falidaque se revela necessária. Agravo de petição provido. – 6ª Turma (processo 00413-2003-021-04-00-4 AP), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA QUE RECAIU SOBRE NUMERÁRIO. Não aceita pelo credor a nomeação do bem à penhora feita pelo devedor, a penhora dos valores existentes em conta corrente do devedor, requerida pelo exeqüente, é regular e prefere a todos os outros meios de constrição judicial, consoante dispõe o art. 1º do Provimento nº1/2003 da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho. Apelo não-provido. – 6ª Turma (processo 01372-2004-403-04-00-5 AP), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

2. Publicação em 31.01.2006.

EMENTA: REVELIA. EFEITOS. CONFISSÃO FICTA. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM. A confissão ficta da primeira demandada traz, tão-somente, presunção juris tantum dos fatos alegados na inicial. Ademais, nos termos do inciso II da vigente Súmula nº 74 do C. TST, a prova pré-constituída nos autos pode ser tranqüilamente levada em conta para confronto com este tipo de confissão, forte no art. 400, I, CPC. Provimento negado. (...) – 2ª Turma (processo 00324-2004-203-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

(volta ao índice
EMENTA: FALTA GRAVE PRATICADA POR MEMBRO DA CIPA. MÉDICO. COBRANÇA DE HONORÁRIOS DE PACIENTE INTERNADO PELO SUS. O médico, empregado de hospital público, que cobra honorários para efetuar cirurgias em pacientes encaminhados pelo Sistema Único de Saúde, quebra de forma definitiva a confiança necessária para a manutenção do contrato de emprego, restando configurada a hipótese de improbidade a ensejar a despedida por justa causa nos termos da alínea "a" do artigo 482 da CLT. Infere-se, da norma contida no parágrafo único do art. 165 da CLT, que o membro da CIPA goza apenas de garantia de emprego, sendo desnecessário, para a sua dispensa, o inquérito para apuração de falta grave. Nega-se provimento. (...) – 2ª Turma (processo 00913-2004-013-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

EMENTA: (...) ASSÉDIO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. MAJORAÇÃO. Assédio moral é toda e qualquer conduta abusiva (comportamentos, jeitos, atos ou palavras) que pode trazer dano à personalidade, à integridade física ou psíquica, à dignidade do trabalhador, colocando o emprego em perigo ou degradando o meio ambiente de trabalho. Hipótese em que os exemplos de assédio moral estão perfeitamente caracterizados nos autos: supervisão excessiva, críticas cegas e genéricas, perseguição, ofensas, enfim, desvalorização total do trabalho realizado. Provimento negado ao recurso ordinário da reclamada e concedido parcialmente ao apelo da reclamante para, frente à natureza do abalo moral sofrido, a gravidade e a extensão (por anos) do referido dano e, ainda, a boa capacidade econômica da ofensora, elevar a reparação devida, de caráter pedagógico e razoável, para R$ 20.000,00. Diante da generalidade da conduta patronal atestada nos comunicados das fls. 25/30, determina-se, ainda, a expedição de ofício ao Ministério Público do Trabalho. – 2ª Turma (processo 01005-2004-662-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

EMENTA: (...) ESTAGIÁRIO. VÍNCULO DE EMPREGO CONFIGURADO. Tratando-se de instituto que visa favorecer o aperfeiçoamento e complementação da formação acadêmica, necessário seja observado os requisitos formais e materiais do contrato de estágio, sem os quais, caracterizar-se-á fraude à lei trabalhista, nos moldes do artigo 9º, da CLT, emergindo o reconhecimento de verdadeiro vínculo de emprego. No presente caso, apesar dos requisitos formais, terem sido observados, (Lei 6.494/77), restou demonstrado que o reclamante apenas foi inserido no setor produtivo do tomador de serviços sem o necessário acompanhamento e orientação das atividades desenvolvidas. Nega-se provimento. (...) – 2ª Turma (processo 01091-2004-023-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DO EXECUTADO. EXECUÇÃO DE PEQUENO VALOR. O art. 87 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal atribui aos entes da Federação a competência para definir o que seja “pequeno valor” para os fins do que dispõe o art. 100, § 3º, da Constituição Federal c/c o art. 78 do referido ADCT da mesma Carta Magna. Agravo de petição do executado que se acolhe para determinar seja expedido precatório, uma vez que o valor da execução nos presentes autos extrapola o limite para expedição de requisição de pequeno valor, nos termos da Lei Municipal nº 63/2004. – 2ª Turma (processo 00176-2001-831-04-00-2 AP), Relator o Exmo. Juiz Juraci Galvão Júnior.

EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ACIDENTE DO TRABALHO. NULIDADE DA SENTENÇA. CERCEAMENTO DE DEFESA. A pretensão ao reconhecimento da ocorrência de acidente do trabalho, nulidade da rescisão contratual, conseqüente reintegração no emprego e pagamento das verbas correspondentes, decorre da relação de trabalho, do que resulta a competência da Justiça do Trabalho para processá-la e julgá-la, à luz do inciso IX do artigo 114 da Constituição Federal, razão pela qual o julgador de origem indeferiu a produção da prova técnica de forma equivocada, devendo ela ser realizada. – 2ª Turma (processo 00263-2005-531-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Juraci Galvão Júnior.

(volta ao índice
EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. DECISÃO QUE INDEFERE PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DE PENHORA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NULIDADE. Pelo cotejo entre os artigos 165 do CPC e 93, inciso IX, da Constituição Federal, as decisões proferidas pelo Poder Judiciário devem ser fundamentadas, ainda que de forma concisa, sob pena de nulidade. Nesse contexto, a decisão que indefere o pedido de substituição da penhora realizada sem indicar os motivos do referido indeferimento é nula. Agravo de petição que se provê em parte para, decretando a nulidade da decisão proferida sem fundamentação, determinar o retorno dos autos à origem para que seja entregue a jurisdição de forma completa. – 2ª Turma (processo 00511-1995-023-04-00-3 AP), Relator o Exmo. Juiz Juraci Galvão Júnior.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DA EXECUTADA.

INCIDÊNCIA DE JUROS A PARTIR DA INSCRIÇÃO DO PRECATÓRIO. Os juros de mora devem incidir até a data do efetivo pagamento do débito trabalhista, ainda que se trate de pagamento por precatório. A disposição contida no § 1º do art. 100 da Constituição Federal prevê a atualização dos valores e, considerando que se tratam de créditos trabalhistas, devem ser atualizados os valores na forma determinada pelo art. 39 da Lei nº 8.177/91, sob pena de afronta ao dispositivo constitucional. Agravo provido. – 2ª Turma (processo 00638-1990-701-04-00-8 AP), Relatora a Exma. Juíza Vanda Krindges Marques.

EMENTA: RECURSO DO INSS. ACORDO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ELABORAÇÃO DO CÁLCULO DOS VALORES A SEREM RECOLHIDOS. Compete à Justiça do Trabalho promover, de ofício, a execução das contribuições previdenciárias devidas. Todavia, é atribuição do INSS, na qualidade de titular do crédito correspondente às contribuições previdenciárias, a elaboração dos cálculos dos valores devidos e incidentes sobre as parcelas acordadas. Provimento negado. – 3ª Turma (processo 00898-2002-731-04-00-0 AP), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. IMPENHORABILIDADE. SUBSÍDIO DE VEREADOR. O objetivo do inciso IV do art. 649 do CPC é preservar o sustento pessoal e familiar, advindo do trabalho, no qual se inclui o subsídio pago ao vereador. Agravo não-provido. – 4ª Turma (processo 00209-1997-831-04-00-7 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

EMENTA: NULIDADE NÃO-CARACTERIZADA. PENA DE CONFISSÃO. ATESTADO MÉDICO. O atestado médico deve ser suficientemente detalhado para permitir a identificação da doença (C. I. D. - Código Internacional de Doenças), assim como mencionar a impossibilidade de locomoção da pessoa atendida pelo profissional médico, sob pena de não se prestar como prova da justificativa para a ausência da parte à audiência. Recurso da reclamante não-provido. – 4ª Turma (processo 00597-2003-231-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

EMENTA: SUCESSÃO DE EMPREGADORES. Em tendo o autor permanecido laborando, sem solução de continuidade, para o Tabelião que sucedeu a reclamada destituída da titularidade do Tabelionato, resta plenamente caracterizada a sucessão de empregadores, nos moldes dos artigos 10 e 448 da CLT. Recurso provido para absolver a reclamada da condenação imposta. – 4ª Turma (processo 00967-2004-661-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

EMENTA: ACIDENTE DO TRABALHO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO CONTRA O EMPREGADOR. JUSTIÇA DO TRABALHO. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. Hipótese em que a sentença que julgou improcedente a ação indenizatória por danos materiais e morais decorrentes de acidente do trabalho foi proferida no âmbito da Justiça Estadual em data anterior à edição da Emenda Constitucional nº 45/2004. Subsistente, pois, a competência recursal do tribunal respectivo para apreciar a apelação interposta contra aquele julgado. Conflito negativo de competência que se suscita. Remessa dos autos ao Superior Tribunal de Justiça que se impõe. – 4ª Turma (processo 02794-2005-000-04-00-7 DIV), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

EMENTA: ACORDO JUDICIAL. INDENIZAÇÃO DO PERÍODO DE ESTABILIDADE GESTANTE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INDEVIDA. A indenização paga em decorrência do período de estabilidade gestante possui natureza nitidamente indenizatória, não atraindo a incidência de contribuição previdenciária. – 4ª Turma (processo 00028-2005-371-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

(volta ao índice
EMENTA: HORAS EXTRAS. INTERVALO INTRAJORNADA. REDUÇÃO SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO MINISTERIAL. INVALIDADE. A validade da redução do intervalo intrajornada para aquém do mínimo definido no caput do art. 71 da CLT é condicionada ao preenchimento dos requisitos estabelecidos no § 3º do mesmo dispositivo legal. Versando matéria de caráter protetivo não incluída nas exceções autorizadas na Constituição da República, não é transacionável, sendo, via de conseqüência, ilícita a redução fundada apenas em ajuste de ordem coletiva e, em razão disso, devida a paga extraordinária correspondente ao tempo suprimido do intervalo mínimo. Orientação jurisprudencial 342 da SDI1 do TST. – 4ª Turma (processo 00755-2004-281-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: ACIDENTE DO TRABALHO - FATO EXCLUSIVO DA VÍTIMA DEMONSTRADO - INEXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL - INDEVIDA INDENIZAÇÃO POR DANO EXTRAPATRIMONIAL. Embora incontroversa a ocorrência de acidente do trabalho, pode a ré demonstrar o fato da vítima como causa exclusiva do acidente, afastando o nexo de causalidade e, por conseqüência, o direito à indenização por dano extrapatrimonial. – 4ª Turma (processo 00057-2004-401-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: HORAS EXTRAS. TURNOS DE REVEZAMENTO. NORMA COLETIVA. Hipótese em que, mesmo tendo havido trabalho em turnos alternados semanalmente, não há direito a horas extras além da sexta diária, face ao contido em norma coletiva da categoria. Prevalência da autodeterminação coletiva, conforme inciso XIV do art. 7º da Constituição Federal. (...) – 4ª Turma (processo 00214-2003-291-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: (...) INDENIZAÇÃO EQUIVALENTE AO IMPOSTO DE RENDA E AOS DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS INCIDENTE SOBRE AS VERBAS DEFERIDAS. DESCABIMENTO. A obrigação de abatimento e retenção do imposto de renda e dos descontos previdenciários sobre os valores da condenação decorre de imperativo legal, não podendo ser considerado erro de conduta do empregador ensejador de pagamento de indenização compensatória ao empregado. – 6ª Turma (processo 00574-2003-027-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: REGIME JURÍDICO. MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL. INCONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS MUNICIPAIS NºS 2.447/92 E 2.625/94. A adoção do regime da CLT para reger as relações de trabalho entre o Município e seus servidores, por meio das Leis Municipais nºs 2.447/92 e 2.625/94, não ofende o disposto no art. 39, "caput", da Constituição Federal, uma vez que este dispositivo, com a redação da época, apenas exigia a instituição de regime jurídico único, sem especificar se o regime da CLT ou o estatutário. – 6ª Turma (processo 00683-2004-732-04-00-7 REO/RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DAS RECLAMADAS. EXAME CONJUNTO DAS MATÉRIAS CONEXAS E COMUNS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. UNICIDADE. NULIDADE DA DESPEDIDA. A análise dos autos revela ter havido sucessão de empregadores, com continuidade da prestação de serviços pelo autor nas mesmas condições anteriores, concluindo-se que a rescisão do contrato de trabalho, seguida de imediata readmissão, ocorreu em fraude à legislação trabalhista, devendo ser mantida a sentença que reconheceu a unicidade do contrato de trabalho, bem como a responsabilidade solidária das reclamadas, por aplicação do artigo 2º, § 2º, da CLT, haja vista ter a primeira reclamada permanecido como controladora da segunda reclamada. Nega-se provimento a ambos os recursos. (...) – 6ª Turma (processo 01073-2001-025-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: (...) ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. A comprovada exposição do empregado à área de risco, constitui fundamento suficiente ao recebimento do adicional integral de 30% previsto na Lei nº 7.369/85 e reflexos, ainda que a exposição se dê de forma intermitente, tendo-se por manifestamente ilegal o pagamento pro rata temporis previsto no Decreto nº 93.412/86, uma vez que exorbita o poder regulamentar frente à Lei nº 7.369/85 em menção. Inteligência emanada da Súmula nº 361 do Egrégio TST, com a qual se harmoniza este Colegiado. Negado provimento. (...) – 6ª Turma (processo 01181-2003-012-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

(volta ao índice
EMENTA: MULTA IMPOSTA AO EXECUTADO. APLICAÇÃO DOS ARTIGOS 600 E 601 DO CPC. Deve ser mantida a imposição do pagamento de multa ao executado, uam vez verificado, pela análise da sucessão dos fatos ocorridos na execução, o descumprimento reiterado e injustificado da ordem judicial de apresentação dos documentos necessários para realização do cálculo de liquidação de sentença, além da não observância dos prazos fixados, procrastinando o feito. Apelo negado. – 6ª Turma (processo 02584-1990-018-04-00-0 AP), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

3. Publicação em 01.02.2006.

EMENTA: PRELIMINARMENTE. INDEFERIMENTO DE PERÍCIA CONTÁBIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE DO PROCESSO. Inviável determinação de reabertura da instrução para realização de perícia contábil, quando o reclamante não atende determinação do juízo de apresentar, por amostragem, as diferenças que alega existentes. Rejeita-se. – 5ª Turma (processo 01082-2004-241-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz Leonardo Meurer Brasil.

EMENTA: PENHORA DE BEM ALIENADO FIDUCIARIAMENTE. LIBERAÇÃO OU RESERVA DO VALOR CORRESPONDENTE AO CRÉDITO FIDUCIÁRIO SE QUANDO DA APURAÇÃO DE VALORES AINDA NÃO ESTIVER SATISFEITO O MESMO. Caso em que a constrição judicial não recaiu sobre o bem em si, mas apenas sobre direitos e ações a favor do devedor fiduciante que decorram do contrato de alienação fiduciária. Ainda que assim não fosse, o fato de na alienação fiduciária ocorrer a transferência, ao credor, da propriedade resolúvel e da posse indireta do bem, independentemente da tradição efetiva da coisa, permanecendo o devedor na condição apenas de possuidor direto, a penhora de direitos e ações encontra esteio na previsão inscrita no inciso VIII do art. 11, da Lei 6.830/80. Nega-se provimento ao agravo de petição do executado. – 5ª Turma (processo 01633-1995-103-04-00-0 AP), Relator o Exmo. Juiz Leonardo Meurer Brasil.

EMENTA: Agravo de instrumento. Cabível a pretensão do agravante, no sentido de discutir em execução de reclamatória trabalhista ajuizada por sua constituinte contra respectiva empregadora o pagamento de verba honorária pactuada em contrato extrajudicial, com fundamento no art. 22, § 4º, da Lei nº 8.906/94. Agravo provido. – 5ª Turma (processo 00007-1999-641-04-01-0 AI), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. A decisão que não recebe exceção de pré-executividade tem caráter interlocutório, não sendo recorrível de imediato. Aplicação do art. 893, § 1º, da CLT e da Súmula nº 214 do TST. Agravo de petição incabível à espécie. – 5ª Turma (processo 00422-1996-702-04-00-4 AP), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: (...) BANCO DO BRASIL. HORAS EXTRAS. FICHAS INDIVIDUAIS DE PRESENÇA (FIPs). A presunção de veracidade das FIPs é relativa, uma vez que a simples autorização em norma coletiva, por si só, não implica que o banco esteja realmente atendendo os preceitos que regem a implantação da tal sistema. Comprovado nos autos que as indigitadas FIPs de fato não refletem a efetiva jornada de trabalho, as mesmas são imprestáveis para definir o horário de labor do empregado. – 5ª Turma (processo 00761-2004-611-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

(volta ao índice
EMENTA: BEM PENHORADO. AVALIAÇÃO. Nos termos do artigo 721 da CLT, incumbe ao Oficial de Justiça Avaliador, na Justiça do Trabalho, a realização dos atos decorrentes da execução dos seus julgados. As avaliações por ele procedidas acerca dos bens penhorados integram o rol de atribuições do aludido servidor, que possui fé pública e presunção de veracidade nas respectivas certidões, elididas tão-somente através de prova cabal e inquestionável de sua incorreção, hipótese esta que não restou configurada nos autos. – 5ª Turma (processo 00785-1997-851-04-00-9 AP), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: Conflito de competência. Tendo sido proferida sentença pelo Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de São Leopoldo, impõe-se suscitar Conflito Negativo de Competência, com fundamento nos arts. 105, I, “d”, da Constituição Federal, e 151 do Regimento Interno deste Tribunal Regional do Trabalho. – 5ª Turma (processo 03106-2005-000-04-00-6 DIV), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

4. Publicação em 03.02.2006.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DA EXECUTADA. JUROS DE MORA. Liquidação extrajudicial é medida prevista na Lei n.º 6.024/74 para instituições financeiras. Não se enquadra a RFFSA como instituição financeira o que a afasta do entendimento vertido no Enunciado n.º 304 do TST, devendo incidir juros de mora sobre o crédito. Agravo não provido. – 3ª Turma (processo 00008-1997-012-04-00-6 AP), Relatora a Exma. Juíza Eurídice Josefina Bazo Tôrres.

EMENTA: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. O percentual de 15%, arbitrado a título de honorários advocatícios, deve incidir sobre o total devido ao exeqüente (valor bruto), pois a referência ao "líquido apurado na execução da sentença" constante do artigo 11, § 1º, da Lei nº 1.060/50, se refere ao quantum liquidado (ou seja, ao valor final, após a sentença ter sido tornada líquida), e não ao valor recebido pelo exeqüente após o desconto dos encargos legais (fisco e previdência social). Agravo não provido, no tópico. – 5ª Turma (processo 00181-1997-131-04-00-0 AP), Relator o Exmo. Juiz Leonardo Meurer Brasil.

EMENTA: NULIDADE DA DESPEDIDA. REINTEGRAÇÃO AO EMPREGO. MÉDICO. INAPLICABILIDADE DE NORMA COLETIVA APÓS O PRAZO DE VIGÊNCIA. Hipótese em que a cláusula inserta na convenção coletiva de 1987, estabelecendo que os médicos empregados dos hospitais do Grupo Hospitalar Conceição não poderão ser demitidos sem justa causa, a não ser com anuência das Comissões de Médicos, não foi renovada nos acordos coletivos subseqüentes, o que autoriza o empregador a proceder a despedida do empregado sem que haja afronta a dispositivo legal ou normativo. Nos termos da Súmula nº 277 do TST, não existe a ultra-atividade de cláusulas contidas em norma coletiva, pois não há preceito legal que determine a projeção dos efeitos destas além do termo final do convênio firmado. Com sua extinção, findam os benefícios por eles previstos, os quais não se incorporam aos contratos individuais de trabalho. Recurso improvido. – 5ª Turma (processo 00192-2005-008-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - ACIDENTE DO TRABALHO. Entendimento no sentido de que não compete à Justiça do Trabalho o exame do recurso de apelação, interposto pelos requerentes antes da Emenda Constitucional nº 45/04, que originou a declinação, suscitando-se o presente conflito negativo de competência, na forma do que dispõe o art. 105, inciso I, alínea d, da Constituição Federal de 1988. – 5ª Turma (processo 03565-2005-000-04-00-0 DIV), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: HONORÁRIOS ASSISTENCIAIS. BASE DE CÁLCULO. O valor líquido a que se refere a legislação diz respeito não ao valor dos créditos deduzidas as incidências fiscal e previdenciária, mas à totalidade do crédito principal excluídas as despesas processuais. Isso porque é sobre o valor líquido apurado em liquidação (total do crédito) que incidem o imposto de renda e a contribuição previdenciária e, por conseguinte, também os honorários de assistência judiciária. Nesse sentido, inclusive, a Súmula 37 deste Tribunal. Recurso provido. – 6ª Turma (processo 00356-2004-611-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.

(volta ao índice
EMENTA: (...) APLICAÇÃO DAS NORMAS COLETIVAS DA CATEGORIA DE JORNALISTA. A sentença normativa ou a convenção coletiva, abrangente da categoria profissional diferenciada dos jornalistas, tem eficácia erga omnes e ultralitigantes, sendo aplicáveis suas cláusulas ao empregador que não participou do respectivo processo de elaboração. Provê-se o recurso para reconhecer ao autor o direito às vantagens asseguradas nas normas coletivas da sua categoria profissional (adicional salarial por viagem, pagamento de qüinqüênios, reajustes salariais e pagamento de um salário piso da categoria para cada infração à norma coletiva). (...) – 6ª Turma (processo 00352-2004-020-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

EMENTA: SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. ACORDO ENTRE OS SUBSTITUÍDOS E A RECLAMADA NO CURSO DA INSTRUÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE. A substituição processual trabalhista é autônoma, permitindo aos substituídos desistir e transacionar. Ausente o interesse processual da parte dos empregados substituídos, revelado por manifestação de vontade em termo de transação extrajudicial firmado com a ré, que se mostra contrária aos interesses perseguidos pelo sindicato na presente ação, deve ser mantida a extinção do processo, nos termos do art. 267, VI, da CLT. Recurso ordinário desprovido. (...) – 8ª Turma (processo 00109-2005-641-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMANTE

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS ATÉ A APOSENTADORIA. REAJUSTE DA CATEGORIA PROFISSIONAL EM ABRIL DE 2003. INAPLICABILIDADE DAS NORMAS COLETIVAS. CATEGORIA ECONÔMICA QUE NÃO FOI SUSCITADA. Se o empregador, pelo sindicato de sua categoria econômica, não participou da convenção coletiva, não pode ser compelido a cumprir as avenças nela estabelecidas. Recurso desprovido. (...) – 8ª Turma (processo 00063-2004-017-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

EMENTA: (...) HORAS EXTRAS

CARGO DE CONFIANÇA. GERENTE GERAL DE AGÊNCIA. ART. 62, II, DA CLT. Enquadra-se, na exceção prevista no parágrafo 2º do art. 224 da CLT, o empregado bancário que ocupa função de confiança (Gerente Geral), fazendo jus à remuneração suplementar pelo trabalho prestado além da jornada normal de oito horas. Inaplicável a regra geral contida no inciso II do art. 62 da CLT, porquanto não destinada à categoria do autor. Recurso não provido. (...) – 8ª Turma (processo 00094-2004-801-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

EMENTA: RECURSO DO RECLAMANTE

PEDIDO DE DEMISSÃO. PARCELAS RESCISÓRIAS. Caso em que o reclamante contava com mais de um ano de contrato de trabalho, situação que atrai a regra do § 1º do art. 477 da CLT, sendo indispensável a assistência sindical na rescisão do contratual, o que não foi demonstrado nos autos. Nulidade do pedido de demissão que se declara, com fulcro no art. 9º da CLT. Recurso provido, para condenar as reclamadas ao pagamento do aviso-prévio de 30 dias, das férias proporcionais acrescidas de 1/3, da gratificação natalina proporcional, com reflexos no FGTS; acréscimo de 40% do FGTS, bem como indenização relativa ao seguro-desemprego. – 8ª Turma (processo 00136-2004-721-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

EMENTA: RECURSO DO RECLAMANTE

VÍNCULO DE EMPREGO. O mero exercício da atividade de “flanelinha” não enseja o reconhecimento do vínculo de emprego, porque ausentes elementos essenciais para a sua caracterização, elencados no art. 3º da CLT. Recurso desprovido. – 8ª Turma (processo 00239-2005-333-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA

QUITAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. PROGRAMA DE APOIO À DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. É nula a quitação geral do contrato de trabalho sem a discriminação das parcelas que são alcançadas na quitação, ainda que sob o título de transação em Programa de Apoio à Demissão Voluntária. Aplicação do entendimento contido na Orientação Jurisprudencial nº 270 da SDI-1/TST. Provimento negado, neste ponto. – 8ª Turma (processo 00745-2003-005-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE

GRUPO MUSICAL. SOCIEDADE DE FATO CARACTERIZADA. INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE EMPREGO. Ausência de provas da subordinação do reclamante ao reclamado, ou aos outros membros do grupo musical. Sociedade de fato entre as partes que resta caracterizada pela constatação de que, entre os integrantes do grupo musical composto pelos litigantes, havia solidariedade nos riscos do empreendimento, autonomia dos membros reunidos, para modificar os termos do contrato social informal, e rateio dos lucros. A alegação de irregularidade na prestação de contas não desnatura a sociedade de fato. Recurso a que se nega provimento. – 8ª Turma (processo 00782-2003-732-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE

JUSTA CAUSA. DESÍDIA. Verifica-se que o autor faltou reiterada e freqüentemente ao serviço, sem justificativa, mesmo após a sucessiva aplicação de penas de advertência e suspensão, caracterizando desídia no desempenho de suas funções, sendo legítima a despedida com justo motivo. Recurso a que se nega provimento. – 8ª Turma (processo 00931-2004-662-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

5. Publicação em 06.02.2006.

EMENTA: Prêmio assiduidade. Supressão. Prêmio assiduidade pago habitualmente e que depende de critérios objetivos como pontualidade e assiduidade. Reconhecimento da natureza salarial. Logo, não pode ser suprimido de forma unilateral, por estar incorporado ao patrimônio do trabalhador. Assim, instituído pela reclamada sem a ressalva de possuir natureza diversa da salarial, assume o caráter de gratificação ajustada, incorporando-se ao salário, forte no § 1º do artigo 457 da CLT, sendo indevida, pois, a supressão. Apelo da reclamada parcialmente provido. – 7ª Turma (processo 00085-2005-201-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: Execução. Persecução dos bens do devedor subsidiário. Indevida, antes de exaurir-se a execução contra o devedor principal. A execução somente se volta para o devedor subsidiário quando, após esgotados todos os meios de execução do devedor principal, restar comprovado que este, ou seus sócios, não possuem meios de cumprir com a sua obrigação. Evidenciada nos autos a possibilidade de prosseguimento da execução na pessoa do sócio da devedora principal, não há motivo para direcionar-se, desde logo, a execução contra a devedora subsidiária. Recurso provido. – 7ª Turma (processo 00212-2002-003-04-00-4 AP), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: Relação de emprego. Manicure. Não é empregada a manicure que ocupa espaço no salão de beleza e compartilha da sua organização como meio de viabilizar o exercício da profissão. Atividade desenvolvida com características de autonomia, não servindo para configurar o contrato de emprego o fato de haver uniformização de procedimentos na organização onde se reúnem os profissionais esteticistas. Sentença mantida. Recurso desprovido. – 7ª Turma (processo 00566-2004-009-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: (...) Recurso da reclamada. Indenização. Não fornecimento dos uniformes. Prova satisfatória da exigência de uso de sapato branco pela enfermeira, sem que houvesse o devido fornecimento dessa peça de vestuário à trabalhadora, em desacordo com o disposto nas normas coletivas da categoria profissional. Cabível a indenização decorrente dessa omissão. Aplicação do teor dos artigos 186 e 927 do Código Civil/02. Sentença mantida. – 7ª Turma (processo 00795-2004-011-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: Custas processuais. Não é isento do pagamento das custas do processo o Hospital de Clínicas de Porto Alegre. A isenção tributária que lhe foi conferida pela Lei Nº 5.604/70 não alcança o pagamento de despesas processuais. Apelo não-provido. – 7ª Turma (processo 00851-1994-014-04-00-2 AP), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

EMENTA: (...) Recurso da reclamada. Diferenças de comissões. Supervisor de vendas. Alteração das metas de vendas da equipe supervisionada pelo reclamante, que resultou em prejuízo do trabalhador. Infração do art. 468 da CLT bem reconhecida na sentença. Recurso não provido. (...) – 7ª Turma (processo 00909-2002-030-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

(volta ao índice
EMENTA: (...) Descontos salariais. Assistência médica e odontológica. A adesão voluntária aos planos de saúde equipara-se à autorização para os descontos da parte contributiva do empregado beneficiário. Entendimento de que o oferecimento de planos corporativos subsidiários de assistência médica e odontológica é geralmente benéfico ao trabalhador e, não raro, um bem valioso para ele e seus dependentes, tornando lícitos os descontos respectivos. Recurso provido para excluir da condenação a devolução dos descontos salariais deferidos. – 7ª Turma (processo 00996-2003-024-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

6. Publicação em 07.02.2006.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. INCOMPETÊNCIA EM RAZÃO DA MATÉRIA. A exceção de incompetência em razão da matéria possui natureza processual peremptória e não dilatória da defesa. Em razão de tal circunstância, não há falar na abusividade ou ilegalidade do ato impugnado que, com muita propriedade, relegou a análise respectiva à sentença e determinou o regular prosseguimento do feito. Segurança denegada. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 02817-2005-000-04-00-3 MS), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. REINTEGRAÇÃO NO EMPREGO. Execução provisória da decisão que ordena a imediata reintegração do litisconsorte no emprego que não coloca em perigo a reversibilidade do ato, considerando que o empregador apenas irá contraprestar a força de trabalho colocada a sua disposição, pelo trabalhador. Manutenção da ordem de reintegração que está a garantir a efetividade da prestação jurisdicional, ainda que amparada em decisão não transitada em julgado. Segurança denegada. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 02959-2005-000-04-00-0 MS), Relator o Exmo. Juiz Carlos Alberto Robinson.

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. Caso em que a autoridade dita coatora, de forma plausível e com amparo em fundamentos jurídicos, considerou existente a verossimilhança e o fundado receio de dano irreparável necessários à antecipação da tutela destinada à reinclusão do reclamante no plano de saúde de que sempre desfrutou na empresa. Não há nas normas que estabelecem tal plano qualquer regramento que exclua o empregado com contrato suspenso em razão da aposentadoria por invalidez, não se vislumbrando, em análise sumária, ilegalidade no ato. Agravo regimental a que se nega provimento. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 03544-2005-000-04-40-9 AGR), Relatora a Exma. Juíza Jane Alice de Azevedo Machado.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA PARA REINTEGRAR RECLAMANTE PROTEGIDO POR ESTABILIDADE PREVISTA EM NORMA REGULAMENTAR DO EMPREGADOR. Não há ilegalidade na decisão que, à luz da verossimilhança das alegações e do dano de difícil reparação, antecipa os efeitos da tutela ao empregado que por ocasião da despedida estava protegido por norma coletiva e por estabilidade decorrente de acidente do trabalho, restaurando o contrato de trabalho e suas cláusulas. OJ 64 da SDI-II do C. TST que se invoca. Segurança denegada. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 03016-2005-000-04-00-5 MS), Relator o Exmo. Juiz José Felipe Ledur.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. ABERTURA DO COMÉRCIO AOS DOMINGOS. A utilização de mão-de-obra empregada pelo comércio aos domingos é autorizada pelo disposto na Lei 10.101/00, excepcionada a existência de lei municipal ou de norma coletiva restringindo o direito patronal. Decisão judicial que, na inexistência de óbice legal ou normativo, impede a livre exploração da atividade econômica em domingos afronta o princípio da legalidade estatuído no art. 5º, II, da Constituição da República. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 02823-2005-000-04-00-0 MS), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

(volta ao índice
EMENTA: EMBARGOS DE TERCEIRO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. Inexistindo nos autos documento que comprove a constrição judicial alegada, é de ser mantida a decisão de origem que determinou a extinção dos embargos de terceiro, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do CPC, por não preenchidas as condições do artigo 1050 do CPC para a interposição dos presentes embargos de terceiro. Agravo de petição da terceira-embargante a que se nega provimento. – 6ª Turma (processo 00633-2005-202-04-00-8 AP), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

EMENTA: PRESCRIÇÃO TOTAL OU PARCIAL. DEFINIÇÃO DE ATO ÚNICO DO EMPREGADOR. A prescrição total do direito incide quando a alteração lesiva decorre de ato único do empregador, assim sendo considerado aquele que determina a supressão de vantagem que somente seria percebida uma vez. Quando a lesão atinge prestações periódicas, a prescrição é sempre parcial, contando-se do vencimento de cada parcela e não do direito do qual se originam. – 6ª Turma (processo 00061-2005-015-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: PROFESSOR. HORA ATIVIDADE. ATIVIDADES DE PREPARAÇÃO DE AULAS, ELABORAÇÃO E CORREÇÃO DE PROVAS. PERÍODO REMUNERADO PELO VALOR DA HORA-AULA. A preparação de aulas e provas, bem como a avaliação de alunos (correção de trabalhos e provas) são atividades inerentes ao exercício da função de professor e estão remuneradas pela hora-aula. – 6ª Turma (processo 00333-2004-027-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: MULTA DO ART. 477, § 8º DA CLT. A expressão “salário”, contida no art. 477, § 8º, da CLT, possui sentido amplo, correspondendo às verbas que compõem a contraprestação ao trabalho, como se depreende do disposto no art. 457, “caput” e § 1º, da CLT. – 6ª Turma (processo 00510-2001-512-04-00-5 AP), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: ACÚMULO DE FUNÇÕES. ALTERAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. ACRÉSCIMO SALARIAL. ATIVIDADES DE MAIOR COMPLEXIDADE E RESPONSABILIDADE. Caracterizada a alteração do pactuado, com o acúmulo de funções mais complexas pelo empregado, importando em maior responsabilidade, faz ele jus a acréscimo salarial correspondente. (...) – 6ª Turma (processo 00681-2004-701-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: JUSTIÇA DO TRABALHO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. REEXAME DE SENTENÇA PROFERIDA PELA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. Não compete a esta Justiça Especializada rever em grau recursal atos de Juízes que não lhe são vinculados. Conflito negativo de competência que se suscita, na forma do art. 105, I, “d”, da Constituição Federal. – 6ª Turma (processo 03799-2005-000-04-00-7 DIV), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. Os autores passaram a integrar os quadros da CEF quando em vigor a Resolução que reconheceu o caráter salarial da vantagem auxílio-alimentação, e a estendeu aos aposentados. Tais regulamentos devem ser observados, porquanto o contrato de trabalho é regido pelas normas em vigor na data da admissão do empregado (Súmula nº288 do TST). Assim, tendo em vista o caráter salarial do auxílio alimentação, este deve integrar o cálculo da complementação de aposentadoria, nos termos dos regulamentos pertinentes. Apelo provido. – 6ª Turma (processo 00593-2002-002-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

(volta ao índice
7. Publicação em 08.02.2006.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. VÍNCULO DE EMPREGO. A prestação de serviço relacionada com a mediação para a realização de negócios mercantis, com a execução ou não de atos relacionados à efetivação dos negócios, por meio de firma constituída, com autonomia no gerenciamento das atividades e com total liberdade, sem a imposição de ordens ou horários, configura autêntico contrato de representação comercial, regulado pela Lei 4.886/65. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 00042-2004-751-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DO EXEQÜENTE. FALÊNCIA. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. Inviável o redirecionamento da execução nesta Justiça para alcançar bens da pessoa física dos sócios da massa falida reclamada. Tendo havido a decretação da falência da empresa executada, por determinação legal, os créditos, mesmo de natureza trabalhista, sujeitam-se ao Juízo Universal da Falência. Interpretação dos artigos 23 e 24, § 1º do Decreto-lei 7.661/45, bem como dos arts. 83 e 115 da recente Lei 11.101/2005. Agravo desprovido. – 2ª Turma (processo 00431-2003-020-04-00-0 AP), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO INTERPOSTO PELO EXECUTADO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. A prescrição intercorrente é inaplicável no Processo do Trabalho. Recurso desprovido. – 5ª Turma (processo 00364-1998-402-04-00-6 AP), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

EMENTA: (...) HORAS EXTRAS. JORNADA DE SEIS HORAS. INTERVALOS NÃO CONCEDIDOS. A prática de horas extras em jornada de seis horas autoriza o pagamento das respectivas horas trabalhadas em sobrejornada, não o cômputo da jornada normal para efeito de intervalo para alimentação e descanso previsto no art. 71 consolidado, persistindo a previsão de intervalo de quinze minutos e não a majoração deste para uma hora. Recurso provido. – 5ª Turma (processo 00286-2002-010-04-00-9 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA PRIMEIRA DEMANDADA. NÃO-CONHECIMENTO POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS. Não merece conhecimento o recurso quando a parte se limita a transcrever a sua defesa, sem impugnação direta aos fundamentos da sentença, requisito essencial para a admissibilidade de um recurso, conforme o artigo 514 do CPC, com aplicação subsidiária no processo do trabalho. Adota-se, analogicamente, o entendimento contido na Orientação Jurisprudencial 90, da SDI - 2, do Col. TST, convertida na Súmula 422 daquela Corte. (...) – 5ª Turma (processo 01019-2005-003-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: (...) PLUS SALARIAL. Evidenciado o acréscimo de atribuições não compatíveis com as funções contratadas originariamente, resta configurada a existência de acúmulo de funções, sendo devido ao reclamante o pagamento de um plus salarial compensatório. Apelo da demandada não provido. – 5ª Turma (processo 01197-2004-014-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. ARREMATAÇÃO POR PREÇO VIL. Situação em que a arrematação realizada é nula, porquanto um dos bens arrematados não alcançou sequer o equivalente a 20% do valor da avaliação, restando configurado o preço vil. Agravo de petição do reclamado, parcialmente provido. – 6ª Turma (processo 00614-2001-015-04-00-8 AP), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

EMENTA: HORAS EXTRAS. PREVISÃO, EM NORMA COLETIVA, DE LIMITE DE TOLERÂNCIA PARA MARCAÇÃO DE PONTO SUPERIOR A 5 MINUTOS EM CADA REGISTRO. APLICABILIDADE APENAS NO PERÍODO ANTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DA LEI Nº 10.243/01 (D.O.U. DE 20-06-01), QUE ACRESCENTOU O § 1º AO ART. 58 DA CLT. Somente é eficaz a previsão em norma coletiva de desconsideração de até 15 minutos no registro de entrada e de 10 minutos no de saída em período anterior ao art. 58, § 1º, da CLT (acrescido pela Lei nº 10.243/01), face ao princípio da hierarquia das leis e fontes formais do Direito. – 6ª Turma (processo 00741-2005-333-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: CERCEAMENTO DE DEFESA. REPRESENTAÇÃO. PREPOSTO NÃO-EMPREGADO. Possuindo o preposto procuração “ad negocio” para representar a empresa em audiência, é irrelevante o fato de não ser seu empregado, sendo necessário apenas o conhecimento dos fatos, consoante dispõe o § 1º do art. 843 da CLT. Cerceamento de defesa configurado. Apelo provido. – 6ª Turma (processo 00289-2003-011-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

(volta ao índice
8. Publicação em 09.02.2006.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. FATO GERADOR DE TRIBUTO PREVIDENCIÁRIO. ALÍQUOTA CORRESPONDENTE AOS RECOLHIMENTOS PREVIDENCIÁRIOS. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. Inaplicável a Lei nº 10.666/03 à hipótese dos autos, haja vista que esta trata de situação específica, qual seja, concessão de aposentadoria especial ao cooperado de cooperativa de trabalho ou produção, o que não é o caso dos atos. Recuso desprovido. – 5ª Turma (processo 00251-2004-561-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. ACORDO HOMOLOGADO. NATUREZA JURÍDICA DO AVISO PRÉVIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. A partir da edição da Lei nº 9.528, de 10.12.97, o aviso prévio indenizado foi retirado da alínea “e” do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91, deixando, pois, de ser isento de incidência previdenciária. Recurso provido parcialmente. – 5ª Turma (processo 01193-2003-401-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA ECT. DESERÇÃO. DECRETO-LEI Nº 779/69. Prerrogativas asseguradas à Fazenda Pública que não se reconhece em relação à ECT, porquanto empresa pública que explora atividade econômica. A falta de comprovação do depósito recursal (art. 899, § 1º, da CLT) implica o não-conhecimento do recurso, por deserção. – 5ª Turma (processo 00104-2005-741-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: ACORDO HOMOLOGADO. AUSÊNCIA DO VÍNCULO DE EMPREGO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. Celebração de acordo judicial que confere quitação do labor prestado, sem reconhecimento de vínculo de emprego. Incidência do artigo 4º da Lei 10.666/2003, bem como do caput e do inciso II, alínea c, do artigo 85 da Instrução Normativa INSS/DC 100, de 18.12.2003, que expressamente autorizam a incidência de 11% sobre o montante do valor acordado (contribuição do segurado contribuinte individual). Correta a execução ao determinar que seja recolhida, pelo reclamado, a contribuição previdenciária da cota relativa ao reclamante, investido, in casu, na condição de contribuinte individual, bem como a contribuição relativa à cota do reclamado, no percentual de 20% sobre o valor acordado. – 6ª Turma (processo 01450-2003-662-04-00-4 AP), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.

EMENTA: COHAB. PROCESSO DE EXECUÇÃO. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. EXTINÇÃO. A Companhia de Habitação do Estado do Rio Grande do Sul não goza dos privilégios assegurados aos entes públicos, encontrando-se em processo de liquidação, segundo o rito previsto na Lei das Sociedades por Ações, conforme o disposto no artigo 2º da Lei Estadual nº 10.357/1995. Inaplicável a regra contida no artigo 100 da CF e no artigo 730 do CPC. Agravo de petição da reclamada a que se nega provimento. – 6ª Turma (processo 01389-1998-661-04-00-0 AP), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO INSS. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ACORDO HOMOLOGADO. AVISO-PRÉVIO INDENIZADO. O aviso-prévio indenizado é parcela de evidente cunho indenizatório, não incidindo contribuição previdenciária. Exegese do § 9º do art. 28 da Lei nº 9.528/97, regulada pelo Decreto nº 3.048/99. – 6ª Turma (processo 00012-2004-304-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: (...) DEPÓSITOS DO FGTS. O parcelamento do débito, obtido pelo Município empregador junto à Caixa Econômica Federal, não afasta o direito do trabalhador ao depósito da integralidade dos valores correspondentes à contribuição do FGTS incidente sobre a remuneração alcançada na vigência do contrato de trabalho. Apelo não provido. (...) – 6ª Turma (processo 00026-2005-702-04-00-9 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

(volta ao índice
9. Publicação em 10.02.2006.

EMENTA: CERCEAMENTO DE PROVA. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. Não se justifica o pleito de anulação da sentença por cerceamento de defesa quando os documentos que não foram valorados pelo juízo de primeira instância encontram-se nos autos, tornando possível o conhecimento e valoração a critério deste juízo recursal, ao analisar a questão de fundo, também objeto do presente recurso. Apelo negado. (...) – 1ª Turma (processo 00240-2004-026-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: CERCEAMENTO DE PROVA. SUCESSÃO DE EMPREGADORES. SUB-ROGAÇÃO. PROCESSO DE EXECUÇÃO. CONTRATOS QUE CONTINUARAM EM VIGOR APÓS AJUIZAMENTO DA AÇÃO. A sucessão de empregadores opera-se ope legis (na forma dos artigos 10 e 448 da CLT) podendo haver a conseqüente assunção de responsabilidade pelos contratos de trabalho em vigor quando da ocorrência da alteração na direção da unidade produtiva. A sucessão pode ocorrer durante ou após a vigência do contrato de trabalho, estando ou não sub judice  tais relações jurídicas. Assim, a possibilidade de sub-rogação nos contratos reconhecidos em sentença passada em julgado - mantidos pelos exeqüentes em face da CEEE - em relação a possível atual tomadora AES - SUL, é questão que deve se investigada em instrução processual, em face da alegada atual vigência dos contratos. Agravo provido para determinar o regular processamento da impugnação à sentença de liquidação. – 1ª Turma (processo 00616-1991-871-04-00-8 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: RECURSO DO RECLAMANTE. PAGAMENTO DE BÔNUS. Regramento trazido aos autos pela reclamada exclui os vendedores da premiação em comento, prevendo que os mesmos têm sua própria política de remuneração variável. Trata-se de norma regulamentar que integra o contrato de trabalho firmado entre as partes. Eventual cláusula anterior à admissão do reclamante, assegurando a percepção de bônus aos vendedores, não integra o seu contrato de trabalho. Recurso desprovido. (...) – 1ª Turma (processo 00767-2004-014-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: (...) ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. Devido o adicional previsto no parágrafo 3º do art. 469 da CLT, ainda que o empregado ocupe cargo de confiança. Orientação Jurisprudencial nº 113 da SDI-1 do TST. Negado provimento. (...) – 1ª Turma (processo 01142-2003-007-04-00-8 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. RESCISÃO INDIRETA. PEDIDO DE DEMISSÃO. A atitude da reclamada em retirar o reclamante de sua antiga rota de vendas, colocando-o na “reserva”, sem possibilitar a prestação de trabalho, configura justa causa para a rescisão indireta do contrato de trabalho, pois proporcionar trabalho inclui-se entre as principais obrigações do empregador. Recurso provido. (...) – 1ª Turma (processo 01142-2004-013-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: (...) COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO PARA EXECUTAR O SEGURO DE ACIDENTES DO TRABALHO. Considerando-se deter a Justiça do Trabalho competência para executar as contribuições sociais destinadas ao financiamento da seguridade social, nos termos do art. 114, § 3º, da Constituição Federal, compete-lhe a execução da contribuição relativa ao seguro acidente do trabalho - SAT, em face do disposto no art. 22, II, da Lei nº 8.212/91. Provimento negado. – 2ª Turma (processo 01379-1998-028-04-00-1 AP), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: EXECUÇÃO DE PEQUENO VALOR. DISPENSA DO PRECATÓRIO. LEI MUNICIPAL. Hipótese em que de acordo com o disposto no art. 87 do ADCT, aplicável o disposto na Lei Municipal nº 839/2002, do Município de Novo Hamburgo, que fixa como de pequeno valor o débito que for igual ou inferior a importância de R$ 3.000,00 (três mil reais). Agravo provido. – 2ª Turma (processo 00324-1996-302-04-00-4 AP), Relator o Exmo. Juiz João Ghisleni Filho.

(volta ao índice
EMENTA: O Supremo Tribunal Federal, revendo entendimento anterior, decidiu ser competente a Justiça do Trabalho, a partir da edição da Emenda Constitucional n. 45/2004, publicada no D.O.U. de 31.12.04, para julgar as ações de indenização por danos morais e patrimoniais decorrentes de acidente do trabalho. Por conseguinte, é nula a sentença proferida nos autos por Juiz de Direito em 30 de junho de 2005, determinando-se a remessa do feito ao Juízo Trabalhista de origem para que profira novo julgamento. – 2ª Turma (processo 03957-2005-000-04-00-9 DIV), Relator o Exmo. Juiz Juraci Galvão Júnior.

EMENTA: DEPÓSITO PRÉVIO EFETUADO EM VALOR INFERIOR AO DEVIDO. RECURSO ORDINÁRIO NÃO-RECEBIDO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. O depósito recursal constitui pressuposto de admissibilidade do recurso, cabendo à parte interessada zelar pelo correto preenchimento do documento de recolhimento, inclusive no que diz respeito ao valor, que é de conhecimento público, já que publicado no Diário Oficial da União por ato do Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, tornando-se obrigatória a sua observância a partir do quinto dia seguinte ao da publicação. Sendo de conhecimento público, descabe a alegação da parte de que foi induzida em erro por funcionário da Caixa Econômica Federal - CEF, quanto ao valor a ser recolhido. Mantém-se o despacho que não recebeu o recurso ordinário da reclamada, por deserto. Nega-se provimento ao agravo de instrumento da reclamada. – 5ª Turma (processo 00215-2005-009-04-01-1 AI), Relator o Exmo. Juiz Leonardo Meurer Brasil.

EMENTA: HONORÁRIOS ASSISTENCIAIS. No processo do trabalho os honorários advocatícios são devidos tão-somente nos casos em que cabível a assistência judiciária, conforme os termos da Lei nº 5.584/70. Na hipótese presente, tem-se como não cumpridas as exigências contidas no artigo 14 da Lei nº 5.584/70, porquanto não foi comprovada a assistência sindical. Dá-se provimento, no tópico. – 5ª Turma (processo 01266-2005-292-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz Leonardo Meurer Brasil.

EMENTA: (...) SÚMULA 330 DO TST. A postulação em juízo é direito constitucionalmente garantido; a homologação pelo sindicato da categoria do trabalhador em sua respectiva rescisão de contrato quita valores, resguardando a busca judicial de diferenças. Recurso negado. (..) – 5ª Turma (processo 00014-2004-021-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. Depreende-se dos termos da Súmula nº 17 do TST que o adicional de insalubridade terá base de cálculo diversa do salário mínimo apenas quando o empregado perceber salário profissional, o qual não se confunde com salário normativo ou piso salarial. – 5ª Turma (processo 00261-2005-015-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. A decisão que não recebe exceção de pré-executividade tem caráter interlocutório, não sendo recorrível de imediato. Aplicação do art. 893, § 1º, da CLT e da Súmula nº 214 do TST. Agravo de petição incabível à espécie. – 5ª Turma (processo 01083-1999-102-04-00-7 AP), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INADMISSIBILIDADE. Consoante o disposto no artigo 897, “b”, da CLT, o agravo de instrumento é o remédio processual admitido somente contra despacho que denegar o seguimento de recursos. Nesse passo, incabível sua interposição para atacar decisão que não recebe exceção de pré-executividade, meio de defesa que não se reveste de natureza recursal. Agravo de instrumento que não se conhece. – 5ª Turma (processo 00537-1996-301-04-01-2 AI), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA

DO USO DA IMAGEM DO AUTOR EM PANFLETO PROMOCIONAL: A imagem do reclamante foi utilizada para fins comerciais, sem a devida autorização, contrariando determinação do artigo 20 do CCB em vigor. Mantida a condenação que visa remunerar a cessão da imagem. (...) – 5ª Turma (processo 00939-2005-022-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

(volta ao índice
EMENTA: (...) Servidor do município de Cachoeirinha. Lei Municipal nº 637/80. Interpretação de direito municipal versando sobre a remuneração do tempo de serviço. O abono instituído pela Lei Municipal nº 637/80, prevendo o pagamento de 5% a cada quatro anos de trabalho completados pelo empregado celetista, foi derrogado pela Lei Municipal nº 1490/95, a qual, alterando a regulamentação do acréscimo salarial por tempo de serviço, concedeu aos servidores celetistas estabilizados o percentual de 1% a cada ano de serviço prestado. Impossibilidade de acumulação dos adicionais criados em seqüência por direito do Município empregador, por serem ambos vinculados ao tempo de serviço. Ademais, não há prova da alteração lesiva apontada pelo reclamante, já que ausente qualquer comprovante de que os valores perseguidos em algum momento lhe tenham sido pagos. Recurso do reclamado a que se dá provimento para excluir da condenação o pagamento do abono previsto na Lei nº 637/80. – 7ª Turma (processo 01852-2002-251-04-00-1 REO/RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

10. Publicação em 13.02.2006.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. ESTABILIDADE. DOENÇA PROFISSIONAL. INEXISTÊNCIA DE AFASTAMENTO E RECEBIMENTO DE AUXÍLIO DOENÇA ACIDENTÁRIO. Hipótese em que o empregado adquiriu doença profissional relacionada a execução do contrato de emprego, sendo detentor da estabilidade de que trata o art. 118 da Lei 8.213/91. Prescindível, portanto, o afastamento superior a 15 dias e percepção de auxílio doença acidentário. Aplicação da Súmula 378, II, do TST. Provimento negado. (...) – 6ª Turma (processo 01326-2002-005-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.
EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. MÉDICO-PLANTONISTA. IMPOSSIBILIDADE DE TERCEIRIZAÇÃO DE ATIVIDADE-FIM. Instituição de atendimento médico que rescinde o contrato de trabalho com plantonista e contrata empresa prestadora, terceirizando atividade-fim, viola o disposto no art. 3º da CLT. Tendo o empregado continuado a prestar o mesmo serviço, contratado pela empresa prestadora, permanece o vínculo empregatício com a real empregadora. – 6ª Turma (processo 00161-2005-014-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: (...) BANCÁRIO. CARGO DE CONFIANÇA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE MÍNIMOS PODERES DE MANDO E GESTÃO. JORNADA DE SEIS HORAS. Para a configuração do cargo de confiança bancário, não basta o pagamento de gratificação de função, devendo o empregador comprovar a atribuição ao empregado de parcela do poder de mando e direção dos serviços. Fora dessa hipótese, são devidas como extraordinárias as horas excedentes da sexta diária. – 6ª Turma (processo 00655-2003-027-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: ACÚMULO DE FUNÇÕES. ACRÉSCIMO SALARIAL INDEVIDO. ATIVIDADE DE MENOR COMPLEXIDADE E RESPONSABILIDADE. Para o empregado fazer jus ao pagamento de acréscimo salarial por acúmulo de funções, é necessária a demonstração do exercício de atividades de maior complexidade e/ou responsabilidade do que aquelas para as quais foi contratado. – 6ª Turma (processo 00696-2004-026-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: DESPEDIDA POR JUSTA CAUSA. EXIGÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA. Para que se confira validade à despedida por justa causa, penalidade máxima prevista contra o empregado, a falta a ele imputada deve ser inequivocamente comprovada, além de ser de tal forma grave que impeça a continuidade do vínculo empregatício. – 6ª Turma (processo 00931-2005-771-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

(volta ao índice
EMENTA: (...) TROCA DE UNIFORME. TEMPO À DISPOSIÇÃO DO EMPREGADOR. A troca de uniforme compõe os procedimentos necessários e inerentes à atividade econômica da empregadora, cujos encargos não podem ser transferidos ao trabalhador. A desconsideração desse tempo atentaria contra as garantias mínimas asseguradas por lei (art. 4º da CLT). – 6ª Turma (processo 01172-2004-121-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

11. Publicação em 14.02.2006.

EMENTA: IMPUGNAÇÃO À SENTENÇA DE LIQUIDAÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO. A consulta eletrônica de processo não serve como intimação da garantia do juízo, e como marco inicial do prazo para impugnação à sentença de liquidação. Contudo, no momento em que a parte exeqüente se manifesta nos autos, dizendo estar ciente de que a executada havia efetuado o depósito judicial do valor homologado, tem-se a mesma como ciente da garantia da execução na data da referida manifestação, iniciando-se daí o prazo para impugnar a sentença de liquidação. Impugnação à sentença de liquidação intempestiva. Agravo não provido. – 1ª Turma (processo 00192-1998-023-04-00-9 AP), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: (...) DEVOLUÇÃO DE DESCONTOS. Não pode o empregador transferir ao empregado os riscos do empreendimento econômico, pelo simples fato de exercer a função de auxiliar de carga, ou seja, encarregado pelo transporte de mercadorias. Devida, portanto, a devolução dos valores descontados dos salários do reclamante a título de perdas de produtos, problemas de garrafas e caixas e vale-refugo. Condenação mantida. (...) – 3ª Turma (processo 00100-2005-003-04-00-6 RO), Relatora a Exma. Juíza Jane Alice de Azevedo Machado.

EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. Não é devido adicional de periculosidade ao reclamante que, na função de motorista, realiza transporte de carga acondicionada em embalagens de até cinco litros, lacradas de fábrica. Aplicação da Portaria nº 545/2000, que alterou disposições da Norma Regulamentadora -16 da Portaria nº 3.214/78. Recurso provido. – 5ª Turma (processo 00864-2005-292-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz Leonardo Meurer Brasil.

EMENTA: (...) PLANO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA. SUSPENSÃO DO CONTRATO. Empregado com o contrato de trabalho suspenso em razão de aposentadoria por invalidez. Garantia de permanência no plano de assistência médica. Recurso da reclamada a que se nega provimento. – 5ª Turma (processo 00124-2005-011-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: EMBARGOS DE TERCEIRO. PENHORA DE VALORES A TÍTULO DE ALUGUEL. PROTEÇÃO DA MEAÇÃO DA ESPOSA DO EXECUTADO. Não vinga a pretensão de resguardo da meação referente aos aluguéis penhorados, pois se presume que a dívida foi contraída em benefício do casal, durante a constância do matrimônio. Na ausência de prova de atividade profissional da cônjuge meeira e tratando-se de garantia da satisfação de crédito de natureza alimentar, mantém-se a penhora efetuada. Negado provimento. – 5ª Turma (processo 00336-2005-014-04-00-6 AP), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.
EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. TRABALHO DE MANUTENÇÃO DE LINHAS TELEFÔNICAS. O deferimento do adicional de periculosidade não se restringe aos eletricitários, conforme art. 2º, I, do Decreto nº 92.412/86, sendo incontroverso que a reclamada se utiliza de posteamento da rede de energia elétrica para a colocação dos cabos telefônicos, com o que o reclamante mantinha potencial exposição a agentes de risco, inclusive com atividades de instalação e reparo de cabos telefônicos em linhas aéreas. Provimento negado. – 5ª Turma (processo 00911-2004-351-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: HORAS DE SOBREAVISO. O uso de aparelho celular não caracteriza tempo de serviço à disposição do empregador, já que o empregado que o porta pode deslocar-se para qualquer parte dentro do raio de alcance do aparelho, não tendo restringida sua possibilidade de locomoção. Recurso provido no particular. – 5ª Turma (processo 01072-2004-009-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

(volta ao índice
EMENTA: PRELIMINARMENTE

NULIDADE PROCESSUAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. REDISTRIBUIÇÃO DO FEITO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO. Caracteriza nulidade do processo a ausência de notificação das partes acerca da redistribuição do feito para Vara do Trabalho recém instalada, com ratificação da data designada pela originária Vara do Trabalho para a realização do prosseguimento da audiência, mormente quando alterada a numeração do processo. Violação do direito de defesa das partes, consagrado no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal, acarretando a nulidade do processado a partir daquele momento por cerceamento de defesa. Devido o retorno dos autos à origem para o regular processamento do feito. Prefacial suscitada pelo reclamado que se acolhe, ficando prejudicado o exame dos demais itens recursais, bem como o recurso adesivo da autora. – 5ª Turma (processo 01352-2005-404-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMADO. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. O ingresso em área de risco à razão de uma vez por dia configura a intermitência, e não a eventualidade, esta sim suscetível de afastar o direito ao adicional de periculosidade. Perito engenheiro que constata ter sido o reclamante exposto à condição de risco, habitualmente, já que ingressa em local onde estão armazenados materiais inflamáveis em quantidade superior ao limite legal. Negado provimento ao recurso ordinário do reclamado. (...) – 6ª Turma (processo 00869-2004-251-04-00-3 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO INSS. ACORDO HOMOLOGADO SEM RECONHECIMENTO DO VÍNCULO DE EMPREGO. Acordo homologado, ainda que de forma expressa não reconheça o vínculo de emprego, e dê natureza indenizatória às parcelas pagas, não tem o condão de afastar o disposto no art. 114, inciso VIII da Constituição Federal. Há incidência das contribuições previdenciárias ainda que a relação não seja a de emprego, devendo ser consideradas então sobre o total do acordo. Hipótese em que o reclamado resta obrigado a recolher 11% da remuneração paga ao contribuinte individual, bem como a contribuição relativa à sua cota, no percentual de 20%, sobre o valor acordado. Recurso provido. – 6ª Turma (processo 10157-2004-211-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.

EMENTA: EMBARGOS DE TERCEIRO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. Embora distribuídos por dependência, os embargos de terceiro são processados em autos distintos, perante o mesmo juiz que ordenou a apreensão. Hipótese em que sequer postulado o apensamento dos embargos de terceiro ao processo principal, o que impunha à terceira embargante apresentar, de forma hábil e tempestiva, todos os elementos de prova pertinentes às alegações expendidas na petição inicial. Não implica cerceamento do direito de defesa o fato de o Juízo de origem ter indeferido algumas das pretensões da terceira embargante porque não colacionadas as cópias do processo principal, necessárias à solução da controvérsia. – 6ª Turma (processo 00328-2004-021-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

EMENTA: TERCEIRIZAÇÃO. RECONHECIMENTO DE VÍNCULO DE EMPREGO COM A TOMADORA DOS SERVIÇOS. É irregular a contratação do reclamante por intermédio de empresa prestadora de serviços temporários e, posteriormente, por empresa integrante do mesmo grupo econômico, formando-se o vínculo de emprego diretamente com a tomadora dos serviços. Situação em que as atividades desenvolvidas pelo empregado não eram meramente transitórias, pois estavam vinculadas à atividade-fim permanente da tomadora dos serviços. Inteligência da Lei nº 6.019/1974, do artigo 2º, parágrafo 2º, e artigo 9º da CLT, bem como do entendimento expresso na Súmula nº 331, inciso I, do TST. Recursos das reclamadas a que se nega provimento. – 6ª Turma (processo 00772-2004-029-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

EMENTA: SUCESSÃO DE EMPRESAS. NÃO-CONFIGURADA. A alienação da carteira de clientes da empresa Weingaertner à empresa Porto Alegre, por determinação da Agência Nacional de Saúde, não configura sucessão de empresa, visto que o contrato do reclamante não foi sub-rogado à reclamada adquirente, além de não ter ocorrido a extinção da empresa cedente. Recurso do reclamante que se nega provimento. – 6ª Turma (processo 00902-2003-010-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

(volta ao índice
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. FONES DE OUVIDO. Para o operador de telemarketing, a insalubridade decorre da recepção de sinais sonoros - inclusive a voz humana - por intermédio de fones de ouvido, sendo a atividade enquadrável no Anexo nº 13 da NR-15 da Portaria nº 3.214/1978, independentemente de tratar-se, ou não, de telefonista, ou ainda de constar ou não constar na relação oficial do Ministério do Trabalho. Recurso da reclamante a que se dá provimento, no item. – 6ª Turma (processo 00990-2004-007-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

EMENTA: LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. MULTA. Tendo o reclamado permanecido com os autos em carga por quase dois meses e os devolvido sem qualquer oposição aos cálculos de liquidação, cabível a incidência de multa de 1%, bem como de indenização de 20%, ambas revertidas à reclamante, que devem ser calculadas sobre o valor da causa. Agravo de petição do reclamado a que se dá provimento parcial. – 6ª Turma (processo 01141-2003-102-04-00-0 AP), Relator o Exmo. Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda.

EMENTA: REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. DISPENSA DE PRECATÓRIO. PREVISÃO EM LEI MUNICIPAL. A atuação dos municípios na edição de lei definidora da obrigação de pequeno valor encontra limitações no art. 87 da ADCT da Constituição Federal de 1988, que fixou parâmetro mínimo (30 salários-mínimos) a ser observado pelos mesmos. Inaplicável, no caso, lei municipal estabelecendo o que seja pequeno valor, para efeito de execução direta, em patamar inferior ao previsto na Constituição Federal. – 6ª Turma (processo 00643-2002-751-04-00-1 AP), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: (...) ACRÉSCIMO SALARIAL INDEVIDO. DESEMPENHO DE ATIVIDADES COMPATÍVEIS COM A FUNÇÃO DE MOTORISTA. O desempenho de atividades inseridas na função de motorista, como a realização de cobrança, dentro do horário normal de trabalho, não gera direito ao pagamento de acréscimo salarial. – 6ª Turma (processo 00729-2004-291-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz Mario Chaves.

EMENTA: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. O aviso prévio indenizado, não obstante integre o tempo de serviço para todos os efeitos legais, possui caráter eminentemente indenizatório. Trata-se de ressarcimento de parcela trabalhista não adimplida mediante a equação trabalho/salário, não se enquadrando, assim, na concepção de salário-de-contribuição definida no inciso I do artigo 28 da Lei 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97, até porque excluído como tal pelo próprio Regulamento da Previdência Social (Decreto nº 3.048/99). Recurso negado. – 6ª Turma (processo 02200-2003-231-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.

12. Publicação em 15.02.2006.

EMENTA: GREVE. NÃO-COMPARECIMENTO DA PARTE À AUDIÊNCIA. CONFISSÃO FICTA. Hipótese em que a ausência do reclamante à audiência restou plenamente justificada, em virtude da ampla divulgação pela imprensa quanto à adesão dos servidores do judiciário trabalhista à greve geral dos servidores federais. Recurso provido para, afastando a pena de confissão ficta aplicada, declarar a nulidade dos atos processuais praticados a partir da audiência do dia 22.06.04, determinando o retorno dos autos à MM. Vara de origem para o regular processamento do feito. – 4ª Turma (processo 00194-2004-251-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

EMENTA: COBRANÇA DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS NÃO-RECOLHIDAS PELO EMPREGADOR NO CURSO DO CONTRATO DE TRABALHO. Em face dos limites fixados pelo art. 114, inciso VIII, da Constituição Federal, a Justiça do Trabalho tem competência para executar tão-somente as contribuições previdenciárias que incidam sobre rendimentos do trabalhador pagos por força de sentença condenatória ou acordo homologado. Reconhecida em Juízo a existência do liame de emprego, as contribuições incidentes sobre valores que, tendo sido satisfeitos à época própria, não foram objeto da decisão judicial devem ser buscadas pelo INSS junto ao Juízo Federal. Aplicação da Súmula nº 368, I, do TST em sua atual redação. – 4ª Turma (processo 01555-2003-251-04-00-7 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

(volta ao índice
EMENTA: RELAÇÃO DE EMPREGO RECONHECIDA EM JUÍZO -MULTA DO ART. 477 DA CLT. Não é devida a multa de que trata o parágrafo 8º do art. 477 da CLT em caso de vínculo de emprego reconhecido em Juízo, pois em tal situação o inadimplemento quanto a verbas rescisórias decorre da inexistência de contrato de trabalho formalizado, situação incompatível com o bem visado pela referida norma legal. (...) – 4ª Turma (processo 00042-2004-251-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. Os profissionais que trabalham na instalação e/ou manutenção de redes de telefonia, distribuídas junto com as redes de alta e baixa tensão da concessionária de energia elétrica, têm direito ao adicional de periculosidade quando constatado trabalho de risco. – 4ª Turma (processo 00116-2004-401-04-00-8 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: HORA-ATIVIDADE. O valor da hora-aula abrange todas as atividades que competem ao professor, incluídas as relativas à correção de provas, preparação de aulas, elaboração de trabalhos escolares, não importando se executadas dentro ou fora da sala de aula. – 4ª Turma (processo 00135-2005-010-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: DECLARAÇÃO DE POBREZA FEITA POR PROCURADOR SEM PODERES ESPECÍFICOS. A eficácia de declaração por procurador, dada a possibilidade de responsabilização pessoal da parte, depende de poderes específicos. – 4ª Turma (processo 00808-2003-028-04-00-1 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: (...) HORAS EXTRAS. INTERVALOS DE 35 HORAS. Nos termos dos artigos 66 e 67 da CLT, o empregado tem direito ao intervalo mínimo de onze horas entre duas jornadas de trabalho e mais vinte e quatro horas de descanso semanal remunerado, totalizando o intervalo de trinta e cinco horas, o que não era observado pela reclamada. Recurso desprovido. (...) – 8ª Turma (processo 00864-2004-561-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

EMENTA: (...) QUITAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. PROGRAMA DE APOIO À DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. É nula a quitação geral do contrato de trabalho, sem a discriminação das parcelas que são alcançadas na rescisão, ainda que mediante adesão ao Programa de Apoio à Demissão Voluntária. Aplicação do entendimento contido na Orientação Jurisprudencial nº 270 da SDI-1/TST. Provimento negado. (...) – 8ª Turma (processo 01074-2003-020-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

13. Publicação em 16.02.2006.

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO INDEFERITÓRIA DO SOBRESTAMENTO DO FEITO NOS AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DESPACHO DENEGATÓRIO DE SEGUIMENTO DE RECURSO DE REVISTA. Carência de amparo legal, à luz do artigo 899 da CLT, e inviabilidade de concessão, mesmo com esteio no artigo 191, parágrafo único, do Regimento Interno desta Corte. Provimento negado. – Órgão Especial (processo 01484-2002-201-04-41-2 AGR), Relator o Exmo. Juiz Denis Marcelo de Lima Molarinho.

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL - RECLAMAÇÃO CORREICIONAL. Recurso interposto contra decisão proferida em Reclamação Correicional. Hipótese em que as pretensões não guardam supedâneo no art. 48 do Regimento Interno deste Tribunal pois dizem respeito a matérias de cunho puramente jurisdicional, sendo inviável a revisão pela via correicional. Recurso a que se nega provimento. – Órgão Especial (processo 03692-2005-000-04-40-3 AGR), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO CORRECIONAL. Reforma de despacho que autoriza parcelamento do débito. Proposição da executada. Ato atacado em sede administrativa, com natureza jurisdicional, passível de ser revisto através de recurso próprio. Pretensão que se rejeita, ante os limites da atuação correcional expressamente delineados nos artigos 709, inciso II, da CLT e 44, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal Regional.  Recurso a que se nega provimento. – Órgão Especial (processo 04165-2005-000-04-40-6 AGR), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Zoratto Sanvicente.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSO ADESIVO INTERPOSTO PELO RECLAMANTE. “PLUS” SALARIAL POR ACÚMULO DE FUNÇÕES. O fato de o empregado exercer múltiplas tarefas dentro do horário de trabalho, desde que compatíveis com a função contratada, não gera direito a “plus” salarial, salvo se a tarefa exigida tiver previsão legal de salário diferenciado. Eventual acúmulo de tarefas, capaz de estender a jornada, seria dirimido no pagamento de horas extras. Recurso desprovido. – 5ª Turma (processo 00481-2003-221-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Berenice Messias Corrêa.
EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. Hipótese em que as atividades de carga e descarga de aviões, enquanto a aeronave é reabastecida de combustível, expõe o empregado a situação de risco ensejadora do direito ao adicional de periculosidade. Recurso a que se nega provimento. – 5ª Turma (processo 00425-2005-020-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz Leonardo Meurer Brasil.

EMENTA: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Na Justiça do Trabalho é incabível o deferimento de honorários advocatícios stricto sensu, pois permanece vigente o jus postulandi, mesmo após o advento da Carta Magna de 1988, porquanto o art. 133 da Constituição Federal não trouxe qualquer inovação à matéria. Neste sentido é o entendimento consubstanciado no Enunciado nº 329 do E. Tribunal Superior do Trabalho, que ratificou os termos do Enunciado nº 219 anteriormente editado pela mais Alta Corte Trabalhista. Nega-se provimento ao recurso ordinário do reclamante. – 5ª Turma (processo 01323-2004-231-04-00-5 RO), Relator o Exmo. Juiz Leonardo Meurer Brasil.

EMENTA: BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. Base de cálculo que deve observar o piso da categoria profissional. Aplicação do Enunciado nº 228 do Tribunal Superior do Trabalho. Provimento negado. – 5ª Turma (processo 01524-2005-404-04-00-7 RO), Relator o Exmo. Juiz Leonardo Meurer Brasil.

EMENTA: ENQUADRAMENTO SINDICAL. CATEGORIA DIFERENCIADA. A atividade preponderante da empresa é a determinante do enquadramento sindical de seus empregados, ressalvado o caso de categorias diferenciadas, como no caso sob análise, em que a reclamante desempenhava função de cirurgiã-dentista. Recurso provido. (...) – 5ª Turma (processo 00927-2004-023-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

14. Publicação em 17.02.2006.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA QUANTO À REINTEGRAÇÃO NO EMPREGO INDEFERIDA NA AÇÃO TRABALHISTA. REQUISITOS DO ART. 273 DO CPC CONFIGURADOS. Espécie em que o direito à garantia de emprego que a impetrante diz ser detentora em reclamatória trabalhista se reveste, a priori, da verossimilhança exigida pelo art. 273 do CPC. O tempo despendido à espera de cognição exauriente compromete a efetividade do direito buscado, residindo aí, o perigo na demora, mormente se considerado que se trata de empregada em gozo de benefício de auxílio-doença, que por força do contrato de trabalho que busca restabelecer tem assegurado o direito a plano de saúde médico e hospitalar, bem como a complementação salarial a cargo do empregador. Configurados os requisitos estabelecidos no artigo 273, caput e inciso I, do CPC (prova inequívoca do direito alegado, a verosimilhança da alegação e o fundado receio de dano irreparável), suficientes à antecipação da tutela, cuja postergação à espera de cognição exauriente, atenta contra direito líquido e certo da impetrante. Segurança que se concede. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 02009-2005-000-04-00-6 MS), Relatora a Exma. Juíza Jane Alice de Azevedo Machado.

(volta ao índice
EMENTA: CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA FUNCIONAL. PROCESSO QUE NÃO SE ENCONTRAVA CONCLUSO PARA SENTENÇA EM 09.9.2005, MARCO DIVISOR DA COMPETÊNCIA ESTABELECIDO NA PORTARIA 73/2005 DA CORREGEDORIA REGIONAL. Processo que em 09.9.2005, marco divisor da competência funcional estabelecida no artigo 1º da Portaria nº 73/2005, não se encontrava, ainda, concluso para prolação de sentença, uma vez que se fazia necessária a análise dos requerimentos formulados na contestação, no sentido da produção de prova, entre as quais, a testemunhal e a pericial, além do depoimento pessoal do autor. Assim, nos termos da referida Portaria e da Resolução Administrativa n. 11/2005 se firma a competência da autoridade suscitante, a 1ª Vara do Trabalho de Porto Alegre. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 03711-2005-000-04-00-7 CC), Relatora a Exma. Juíza Jane Alice de Azevedo Machado.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. BLOQUEIO DE CRÉDITOS EM CONTA-SALÁRIO. ILEGALIDADE. Fere direito líquido e certo do executado a penhora de dinheiro em conta-salário, que configura agressão frontal à regra ditada no art. 649 do CPC, cuja proteção estatal, que atribui impenhorabilidade ao salário, visa a preservar a dignidade do executado de maneira a lhe garantir os meios necessários de provimento da própria subsistência e da de sua família. Fim informado por princípio fundamental, expresso no inciso III do art. 1º da Constituição da República: a dignidade da pessoa humana, a afastar a possibilidade de penhora de verbas de sustento, mesmo em face de créditos trabalhistas. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 02004-2005-000-04-00-3 MS), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA PELO JUIZ RELATOR. À luz do disposto no art. 8º da Lei 1.533/51, é acertada decisão monocrática que indefere a petição inicial de mandado de segurança manifestamente incabível impetrado contra decisão recorrível, proferida em execução de sentença, que desafia o recurso previsto no art. 897, “a”, da CLT. – 1ª Seção de Dissídios Individuais (processo 04144-2005-000-04-40-0 AGR), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.
EMENTA: (...) DOLO PROCESSUAL. Não se verificando tenham os ora réus atuado, nos autos do processo originário, de forma ardilosa, que dificultasse ou obstaculizasse a atuação processual do terceiro interessado, ora autor - a quem, ao contrário, foi amplamente garantido o direito de defesa -, não há falar em desconstituição do acórdão impugnado, com fundamento no que dispõe o inciso III do artigo 485 do CPC, que trata do dolo processual. Improcedente a ação, no aspecto.(...) – 2ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00468-2005-000-04-00-5 AR), Relatora a Exma. Juíza Rosane Serafini Casa Nova.
EMENTA: AUTARQUIA MUNICIPAL QUE EXPLORA ATIVIDADE ECONÔMICA. DECRETO-LEI 779/69. Autarquia que explora atividade econômica não está ao abrigo das vantagens previstas no Decreto-Lei nº 779/69. – 4ª Turma (processo 00169-2004-121-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Beatriz Renck – Convocada.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. A mera repetição de razões anteriormente opostas, sem atacar diretamente a decisão, que afirma terem sido os cálculos elaborados de acordo com a sentença exeqüenda, enseja o não conhecimento do recurso. – 4ª Turma (processo 00755-2003-014-04-00-6 AP), Relator o Exmo. Juiz Fabiano de Castilhos Bertoluci.
EMENTA: NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO ORDINÁRIO DO PRIMEIRO RECLAMADO. AUSÊNCIA DE RAZÕES RECURSAIS. A fundamentação é pressuposto indispensável para o conhecimento do recurso, assim como o é para a validade da decisão judicial (artigo 93, IX, da Constituição Federal). Hipótese na qual o recurso ordinário do primeiro reclamado não ataca a motivação da sentença recorrida e, portanto, não merece trânsito. Aplicação da Súmula nº 422 do TST. Recurso não-conhecido. – 4ª Turma (processo 00116-2005-641-04-00-4 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

(volta ao índice
EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS DO RECLAMANTE E DA RECLAMADA. MATÉRIA COMUM. FRACIONAMENTO DAS FÉRIAS. Ainda que o art. 134 da CLT estabeleça que as férias devem ser concedidas em um só período, entende-se que o mero fracionamento, ainda que injustificado, não descaracteriza as férias concedidas quando nenhum dos períodos gozados seja inferior a dez dias. Em relação aos períodos inferiores a dez dias, por outro lado, deve ser paga a dobra legal, bem como o acréscimo de 1/3. (...) – 4ª Turma (processo 00247-2004-382-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. REVISOR DE TELEFONES PÚBLICOS. Para o nascimento do direito à percepção do adicional de periculosidade, regulamentado pelo Decreto 93.412/86, é irrelevante o cargo ou a categoria do empregado, assim como o ramo de atividade da empresa. Reclamante que executava serviços de consertos na rede telefônica instalada nos postes compartilhados entre as concessionárias de energia elétrica e de telefonia, junto ao sistema de distribuição de energia elétrica, integrante de sistema de potência. Enquadramento das atividades como perigosas que se afigura corretamente realizado pelo perito, nos termos da legislação vigente. Adicional de periculosidade devido. Inteligência da OJ nº 324 da SDI-I do TST. Recurso provido.(...) – 4ª Turma (processo 00505-2002-025-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DO INSS. NÃO-CONHECIMENTO. A teor do artigo 37 e parágrafo único do CPC, o advogado deve atuar em Juízo mediante instrumento de mandato, sendo considerados inexistentes os atos por ele praticados, caso não atendido tal requisito. Tendo o INSS contratado advogado particular para sua representação, inaplicável o entendimento da Orientação Jurisprudencial nº 52 da SDI-I do TST. Assim, não estando o recurso subscrito por advogado habilitado nos autos, este deve ser considerado inexistente. – 4ª Turma (processo 00914-2004-241-04-00-2 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Beatriz Condessa Ferreira.

EMENTA: RELAÇÃO NEGOCIAL ENTRE EMPRESAS. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. INEXISTÊNCIA. A relação de natureza comercial entre empresas, consistente no fornecimento de matéria-prima e aquisição do produto final, em que não se vislumbre ilicitude, não gera a responsabilidade solidária tampouco a subsidiária concebida na jurisprudência (súmula 331 do TST). – 4ª Turma (processo 00915-2003-371-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Milton Varela Dutra.

EMENTA: INTERVALOS ENTRE JORNADAS. São devidas como extras as horas relativas ao intervalo entre jornadas, previsto no art. 66 da CLT, quando não integralmente usufruído pelo trabalhador. – 4ª Turma (processo 00035-2005-007-04-00-4 RO), Relator o Exmo. Juiz Ricardo Luiz Tavares Gehling.

EMENTA: CRITÉRIO DE APURAÇÃO DAS HORAS EXTRAS. LIMITE DE TOLERÂNCIA ESTABELECIDO EM NORMA COLETIVA. Diante do princípio da autodeterminação das vontades coletivas, consagrado no art. 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal, têm validade as normas coletivas que estabelecem o limite de tolerância no registro da hora de entrada e saída do trabalho. – 5ª Turma (processo 00198-2005-304-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO. DESERÇÃO. GUIA DARF SEM IDENTIFICAÇÃO CORRETA DO NÚMERO DO PROCESSO. Hipótese em que o reclamante não comprovou habilmente o recolhimento das custas. A guia DARF não consigna o número do processo em análise. Recurso que não se conhece, por deserto. – 5ª Turma (processo 00201-2005-662-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: PLUS SALARIAL PELO ACÚMULO DE FUNÇÕES. O fato de o empregado exercer múltiplas tarefas dentro do horário de trabalho, desde que compatíveis com a função contratada, não gera direito a "plus" salarial, salvo se a tarefa exigida tiver previsão legal de salário diferenciado. Não há no ordenamento jurídico pátrio previsão para a contraprestação de várias funções realizadas, dentro da mesma jornada de trabalho, para um mesmo empregador. Incidência do art. 456, parágrafo único, da CLT, que traduz a intenção do legislador em remunerar o trabalhador por unidade de tempo e não por tarefa desenvolvida. Assim, eventual acúmulo de tarefas, capaz de estender a jornada, seria dirimido no pagamento de horas extras. Recurso provido. – 5ª Turma (processo 00305-2005-304-04-00-2 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

(volta ao índice
EMENTA: IMPENHORABILIDADE DE BEM. A impenhorabilidade estabelecida no inciso VI do artigo 649 do CPC é prevista aos bens que se destinam ao desempenho de profissão, ou seja, é reservado a atividade de pessoas físicas e não de sociedades comerciais. – 5ª Turma (processo 00581-2002-430-04-00-0 AP), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: EMPREGADO DO GRUPO HOSPITALAR CONCEIÇÃO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. LEI ELEITORAL. REINTEGRAÇÃO. A aposentadoria voluntária resulta em extinção do contrato de trabalho mantido entre as partes. Outrossim, não se trata a reclamada de sociedade ou empresa integrante da administração pública indireta, pois não foi criada por lei específica, mas mediante decreto desapropriatório. Embora seja a União detentora da maioria do capital social, não está adstrita ao preceito do art. 37, II, da Constituição Federal. A Emenda Constitucional nº 19/98, que deu nova redação ao inc. XVI, se refere à proibição de acumular empregos ou funções públicas nas sociedades controladas pelo Poder Público, o que não é o caso dos autos. Não sendo a reclamante servidora pública, não está inserida na hipótese prevista na Lei nº 9.504/97. – 5ª Turma (processo 01150-2004-026-04-00-3 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: Agravo de petição do exeqüente. Adjudicação. Leilão. A adjudicação só é possível por preço não inferior ao que consta do edital, nos termos do art. 714 do CPC, de aplicação subsidiária ao processo trabalhista. Tendo o autor oferecido valor inferior, nega-se provimento ao recurso que pretende a homologação do leilão. Recurso desprovido. – 7ª Turma (processo 00106-1999-141-04-00-9 AP), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

EMENTA: Agravo de petição do executado. Rejeição do recurso da ECT que objetiva, dada a sua condição de empresa pública, a nulidade da penhora e o prosseguimento da execução mediante a expedição de Requisição de Pequeno Valor, em face da observância da coisa julgada, representada por decisão proferida nesses autos por esse Tribunal, que denegou pretensão manifestada em defesa pela empresa recorrente acerca da impenhorabilidade de seus bens. Agravo de petição ao qual se nega provimento. – 7ª Turma (processo 00113-2005-404-04-00-4 AP), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

EMENTA: EXECUÇÃO. PRECATÓRIO. INCIDÊNCIA DE JUROS. Incabível a inclusão dos juros de mora no período compreendido entre a data da expedição do precatório até o efetivo pagamento. Recurso provido. – 7ª Turma (processo 00130-2000-131-04-00-5 AP), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

EMENTA: Agravo de petição do município executado. Requisição de pequeno valor. Definição por lei municipal. Inconstitucionalidade. O exame conjugado do § 3º do art. 100 da CF/88 (Emenda Constitucional nº 30) e art. 87 do ADCT (Emenda Constitucional nº 37) permite concluir que cabe aos entes da Federação editar as respectivas leis definidoras das obrigações de pequeno valor, conforme sua capacidade orçamentária, não havendo falar em inconstitucionalidade da Lei nº 63/2004, editada pelo Município agravante. Apelo provido para determinar que o pagamento do débito se faça por meio de precatório, porquanto o valor devido é superior aos 10 salários mínimos previstos na referida Lei Municipal. – 7ª Turma (processo 00248-2001-831-04-00-1 AP), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

(volta ao índice
EMENTA: Relação de emprego. Empresas falidas. Situação em que, a despeito da condição de confessas das falidas, os documentos apresentados posteriormente à audiência que decreta a revelia, pelo síndico e por iniciativa do juízo, comprovam satisfatoriamente o que é por ele afirmado, acerca da condição de sócio oculto do reclamante. Recurso acolhido para reconhecer a improcedência da ação. – 7ª Turma (processo 00987-2003-303-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

EMENTA: Responsabilidade subsidiária. Hipótese em que se confirma a relação de compra e venda existente entre as reclamadas, enquanto uma dedica-se à fabricação de calçados e outra ao agenciamento de exportação. Não sendo caso de prestação de serviços, não há falar na responsabilidade subsidiária do Enunciado de Súmula 331, inciso IV, do C. TST. Recurso desprovido. – 7ª Turma (processo 01198-2004-341-04-00-9 RO), Relatora a Exma. Juíza Denise Maria de Barros.

15. Publicação em 21.02.2006.

EMENTA: PAGAMENTO ANTECIPADO DO VRG. DESCARACTERIZAÇÃO DO CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL. A cobrança antecipada do valor residual garantido, por caracterizar o exercício da opção de compra, desvirtua o contrato para uma compra e venda a prestação. Recurso a que se nega provimento. – 5ª Turma (processo 00735-2004-732-04-00-5 AP), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: CONTRATO A PRAZO DETERMINADO. Não se configura a validade do contrato de experiência alegada pela reclamada, vez que, em contratos anteriores, o autor já havia laborado como motorista de caminhão basculante, função que desempenhou no último contrato. Não há prova da alegada mudança na sistemática de trabalho para justificar a exigência de novo período de experiência. Provimento negado. – 5ª Turma (processo 01630-2004-231-04-00-6 RO), Relator o Exmo. Juiz Paulo José da Rocha.

EMENTA: (...) REINCLUSÃO DA RECLAMANTE AO PLANO DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR - PAM. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. A concessão de aposentadoria por invalidez implica ter-se por suspenso o contrato de emprego, na forma prevista no art. 475 da CLT. Nesse passo, não poderia ter ocorrido a exclusão da autora do Plano de Assistência Médico-Hospitalar - PAM alcançado aos empregados do Banrisul previsto e implementado pela CABERGS, mormente quando sequer existente previsão de cancelamento da inscrição do associado no Estatuto da CABERGS e Regulamento do PAM para a hipótese de suspensão do contrato de trabalho. Confirmada a sentença que tornou definitivo o provimento de antecipação de tutela, condenando os reclamados a reincluir a reclamante e seu dependente no Plano de Assistência Médico-Hospitalar - PAM, mantendo tal condição enquanto viger o contrato de trabalho entre a mesma e o primeiro reclamado. Provimento negado. (...) – 5ª Turma (processo 00593-2003-025-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

EMENTA: USO DA IMAGEM. INDENIZAÇÃO INDEVIDA. Hipótese em que, da publicação da foto da reclamante em periódico editado pela Escola, não se extrai intenção de denegrir sua imagem, justamente por se tratar de foto ilustrativa de atividade desenvolvida por ela junto a seus alunos, emoldurando texto por ela mesma preparado para ressaltar o objetivo desenvolvido dentro da proposta pedagógica e de valores da Instituição de Ensino. Sentença mantida no tópico. – 5ª Turma (processo 00658-2004-403-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Tânia Maciel de Souza.

(volta ao índice
EMENTA: Diferenças salariais. Convenção coletiva vs. acordos coletivos. Inteligência do disposto no art. 620 da CLT. Caso em que o acordo coletivo de trabalho firmado entre a empresa e o sindicato profissional contém condições específicas que afastam as condições gerais previstas em convenções coletivas. O princípio da norma mais favorável, traduzido no texto do art. 620 da CLT, é norma de caráter geral, que só se aplica quando não há especificidade de determinado dispositivo e vigora somente entre normas da mesma hierarquia. Prevalência, no caso, do acordo coletivo de trabalho, tornando indevidas as diferenças salariais reclamadas. Recurso da reclamada a que se dá provimento para absolvê-la deste item da condenação.

Horas extras. Motorista. Repouso que antecede a viagem de retorno. O período em que o motorista permanece no alojamento da empresa, em repouso, até o início da viagem interestadual de retorno, não pode ser considerado como de efetivo trabalho, pois não está aguardando ordens, mas apenas se restabelecendo para a viagem, o que representa medida de segurança tanto para ele quanto para os passageiros do ônibus. Recurso da reclamada provido para excluir da condenação o pagamento de onze horas extras referentes às viagens em que o autor permanecia nos alojamentos da empresa, nos Municípios de Sombrio ou de Florianópolis e reflexos. – 7ª Turma (processo 00832-2003-016-04-00-0 RO), Relator o Exmo. Juiz Flavio Portinho Sirangelo.

16. Publicação em 22.02.2006.

EMENTA: ACORDO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. Hipótese em que as partes, no curso de execução provisória, compõem a lide. O cálculo das contribuições previdenciárias deve ter em conta as parcelas e valores discriminados no acordo homologado e não os valores apontados nos cálculos de liquidação de sentença que ainda não havia transitado em julgado. Agravo de petição do executado provido. – 1ª Turma (processo 00377-1996-531-04-00-7 AP), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: APOSENTADORIA. EXTINÇÃO CONTRATUAL. A aposentadoria voluntária extingue o contrato de trabalho, a teor da Súmula nº 17, desta Corte. Tendo em vista o porte da empresa, afigura-se razoável o lapso temporal de dois meses transcorrido entre a concessão em definitivo da aposentadoria e a formalização da rescisão, não se caracterizando a existência de um segundo contrato. Assim, tendo o contrato de trabalho se extinguido por ato voluntário do empregado ao requerer e obter a aposentadoria por tempo de serviço, não há falar em pagamento de aviso prévio, diferenças das férias indenizadas e do acréscimo de 1/3, diferenças de 13º salário proporcional e acréscimo de 40% sobre o FGTS. Recurso do reclamante desprovido. – 1ª Turma (processo 01139-1999-811-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: (...) AUXÍLIO-CESTA-ALIMENTAÇÃO. Instituição da vantagem, via norma coletiva, exclusivamente para os empregados ativos da Caixa Econômica Federal. Ofensa ao princípio isonômico, que não se endossa. Devido o pagamento do auxílio-cesta-alimentação, a partir de sua instituição, nos mesmos moldes em que alcançada aos empregados ativos. Recurso provido. – 1ª Turma (processo 00208-2004-026-04-00-1 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO DO INSS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. Não cabe agravo de petição contra despacho que determinou ao INSS a apresentação dos cálculos atinentes às contribuições previdenciárias. Decisão meramente interlocutória. Agravo não conhecido. – 1ª Turma (processo 00226-2003-732-04-00-1 AP), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: EXECUÇÃO DE SENTENÇA. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. COMPETÊNCIA. Compete à Justiça Comum executar sentença proferida por Juiz de Direito antes da edição da EC nº 45/2004, onde se inclui o julgamento de Agravo de Instrumento contra despacho de juiz da execução. Conflito negativo de competência. – 1ª Turma (processo 03945-2005-000-04-00-4 AI), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

17. Publicação em 23.02.2006.

EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. PRETENSÃO À DESCONSTITUIÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DO JUIZ-RELATOR QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO POR DESERTO. De acordo com o que estabelece o "caput" do art. 485 do CPC, aplicável ao Processo do Trabalho, por disposição do art. 836 da CLT, cabe a rescisão somente de sentença de mérito, transitada em julgado. Extinção da ação que se impõe, com fulcro no art. 267, VI, do CPC. – 2ª Seção de Dissídios Individuais (processo 00515-2005-000-04-00-0 AR), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.

(volta ao índice
EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA. PRELIMINARMENTE. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. PRETENSÃO À DESCONSTITUIÇÃO DO ACÓRDÃO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ORDINÁRIO POR DESERTO. O artigo 485, "caput", do CPC, aplicável ao processo do trabalho por disposição do art. 836 da CLT, dispõe que somente a "sentença de mérito, transitada em julgado pode ser rescindida". Com efeito, a decisão que não conheceu do recurso ordinário interposto pelo autor, por deserto, sequer admitiu o recurso, não adentrando, portanto, no mérito da causa. Não houve, destarte, manifestação do Colegiado acerca da pretensão de direito material veiculada na reclamatória trabalhista, buscando o autor, na presente ação, reforma da decisão proferida acerca dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade do recurso. Para tal não se presta a ação rescisória, nos moldes do art. 485 do CPC. Ação extinta, sem o julgamento do mérito, na forma do art. 267, inciso VI, do CPC, por impossibilidade jurídica do pedido. – 2ª Seção de Dissídios Individuais (processo 03507-2004-000-04-00-5 AR), Relatora a Exma. Juíza Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo.

18. Publicação em 24.02.2006.

EMENTA: RECURSO DA RECLAMANTE. MÉDICO. JORNADA DE TRABALHO. HORAS EXTRAS. A Lei nº 3.999/61 permite a pactuação de jornada superior a quatro horas diárias, apenas estabelecendo uma remuneração mínima proporcional ao número de horas de trabalho, a teor do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula nº 370 do TST. O contrato de trabalho da reclamante atendeu à disposição legal, considerando que foi ajustado salário compatível à jornada de oito horas. Apelo não provido. – 1ª Turma (processo 00091-2001-102-04-00-1 REO/RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: PROMOÇÃO POR ANTIGÜIDADE. TRANSPOSIÇÃO DO PCS/90 PARA O SIRD/2002. As regras contidas no novo Sistema de Remuneração e Desenvolvimento implantado pela reclamada, em seu sub-item 2.1.3.3, asseguram o cômputo do tempo após a data da última vantagem percebida pelo empregado a título de antigüidade na vigência do antigo PCS/90, para fins de progressão em um nível salarial, sem excluir os empregados que já completaram o ciclo de 1095 dias no padrão salarial, na vigência do antigo PCS/90. Recurso da reclamada desprovido. – 1ª Turma (processo 00149-2005-002-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: ACORDO. PAGAMENTO PARCELADO. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. Considerando que o fato gerador do imposto de renda é o pagamento realizado, e que a legislação considera, para efeitos de tributação, os rendimentos recebidos no mês, tendo havido parcelamento do débito, como no caso em pauta, devem ser considerados os valores pagos mensalmente ao exeqüente para fins de incidência do desconto fiscal. No caso, o valor da parcela mensal ajustada é isento de retenção na fonte. Agravo provido. – 1ª Turma (processo 00649-1998-131-04-00-8 AP), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: DA IMPENHORABILIDADE. A impenhorabilidade prevista na Lei 8009/90 não pode ser oposta frente aos créditos de trabalhadores da própria residência, de acordo com o que dispõe o Artigo 3º, inciso I, da Lei 8009/90, hipótese dos presentes autos. De outra parte, só são impenhoráveis os móveis que guarnecem o imóvel se forem indispensáveis à satisfação das necessidades primárias da família, hermenêutica da Lei nº 8.009/90, art. 1º, parágrafo único. Agravo negado. – 1ª Turma (processo 00951-2001-002-04-00-9 AP), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. No processo trabalhista, somente é passível de recurso imediato a decisão que acolhe a exceção de pré-executividade, por ser terminativa. A decisão que rejeita tal exceção, por ser interlocutória, não é passível de recurso. Agravo de petição não conhecido, por incabível. – 1ª Turma (processo 00965-2002-202-04-00-0 AP), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.
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EMENTA: EQUIPARAÇÃO SALARIAL. AUXILIAR DE ENFERMAGEM. Prova testemunhal no sentido de que a reclamante, como auxiliar de enfermagem, exercia atividade idêntica a das paradigmas, técnicas de enfermagem. Devidas as diferenças salariais decorrentes da equiparação salarial, independentemente da ausência de habilitação da autora perante ao COREN. Recurso da demandante a que se dá provimento. – 1ª Turma (processo 01349-2003-019-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Ione Salin Gonçalves.

EMENTA: PRELIMINARMENTE. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ADESIVO DOS RECLAMADOS. Os recursos podem ser interpostos por simples petição, ou seja, não há necessidade de fundamentação específica, devolvendo ao juízo ad quem a matéria impugnada. Incidência dos artigos 899 da CLT e 515 do CPC). Rejeita-se. (...) – 1ª Turma (processo 00642-2004-007-04-00-3 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. DIFERENÇAS SALARIAIS. EQUIPARAÇÃO SALARIAL. A existência de Quadro de Carreira não constitui óbice à equiparação salarial quando a disparidade verificada entre os equiparandos resulta do descumprimento pelo empregador das regras do próprio Quadro. Recurso provido. (...) – 1ª Turma (processo 01635-1999-811-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Maria Helena Mallmann.

EMENTA: RELAÇÃO DE EMPREGO NO PERÍODO ANTERIOR AO ANOTADO NA CTPS. INSTRUTOR DE ESPANHOL DO SENAC. Ao admitir a prestação de serviços, o reclamado faz com que se presuma a existência de vínculo empregatício e, ao sustentar a condição de autônomo do trabalhador, atrai para si o ônus de afastá-la. Assim, não se pode atribuir à reclamante a incumbência de demonstrar um a um os requisitos da relação de emprego, bastando, para que se conclua pela sua existência, que não se confirme o óbice levantado pela defesa. Inexistentes nos autos elementos que evidenciem a prestação de trabalho autônomo e tendo a reclamante sido contratada para dar aulas em cursos de capacitação técnica dos comerciários, finalidade precípua do reclamado, mantém-se a decisão de origem que reconheceu a existência de vínculo de emprego entre as partes. – 8ª Turma (processo 01293-2003-023-04-00-5 RO), Relatora a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse.
EMENTA: PRELIMINARMENTE

NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO DA RECLAMADA. DESERÇÃO. RECURSO EM RECONVENÇÃO DE NATUREZA DECLARATÓRIA. DECISÃO DEPENDENTE DA REFORMA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. A ação autônoma (reconvenção) "meramente declaratória", que tem por finalidade apenas declarar a licitude da relação de cooperativismo, não pode ter decisão dissociada da ação movida pela reclamante, cujo objeto é o reconhecimento do vínculo de emprego. Assim, não há falar em possibilidade de recurso com dispensa do depósito recursal, visto que o provimento deste implicaria a necessária reforma da ação intentada pela obreira. Recurso que não se conhece, por deserto. – 8ª Turma (processo 00585-2005-571-04-00-7 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

EMENTA: (...) INDENIZAÇÃO PELOS GASTOS COM A LAVAGEM DO UNIFORME. O fornecimento do uniforme à empregada constitui imposição decorrente da atividade que a reclamada explora (produção de alimentos de origem animal), incumbindo à empregadora, inclusive, arcar com as despesas com a respectiva manutenção. Condenação mantida. (...) – 8ª Turma (processo 00834-2005-771-04-00-0 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.

EMENTA: AÇÃO DE CUMPRIMENTO. CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Com a inclusão feita pela Emenda Constitucional nº 45, de 08.12.2004, do inciso III ao art. 114 da Constituição Federal, tem-se como ampliada a competência da Justiça do Trabalho para julgar ação na qual o sindicato patronal pretende o pagamento da contribuição assistencial devida por empresa por ele representada. Recurso do sindicato-autor provido, para declarar a competência da Justiça do Trabalho, determinando-se o retorno dos autos ao Juízo de origem para o regular processamento do feito. – 8ª Turma (processo 00859-2003-020-04-00-2 RO), Relatora a Exma. Juíza Cleusa Regina Halfen.
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